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RESUMO

Este trabalho tem como premissa investigar realidades educativas e sua complexidade, compreendendo a representação do professor sobre o desempenho de seus alunos no processo inicial de alfabetização. A meta é compreender como se apresentam as práticas pedagógicas dos professores com relação à construção do saber em educação infantil, com ênfase nas relações intersubjetivas, estratégicas metodológicas e processos avaliativos. Para tal, alguns questionamentos norteiam esta pesquisa, tais como qual a relação dos aspectos didático-pedagógicos da prática docente com os saberes, quais são as relevâncias dos conhecimentos em educação infantil, para a vida dos alunos, como se caracterizam os aspectos didáticos pedagógicos como intersubjetividade, estratégicas metodológicas e processos avaliativos na prática de ensino, entre outros. As respostas servirão para fornecer subsídios para o desenvolvimento desta investigação, levando em consideração que a intersubjetividade é de suma importância, e que se bem aproveitada a auxilia no processo da construção do saber em educação infantil. Conclui-se que o professor tem um papel extremamente importante na educação das crianças, devendo ser uma figura permanentemente presente e impactante no processo de ensino como um todo.
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RESUMEN

Este trabajo se basa investigar realidades y complejidades educativas, incluyendo la representación de la maestra en el desempeño de los estudiantes en la alfabetización inicial. El objetivo es entender la forma de presentar las prácticas pedagógicas de los maestros con respecto a la construcción del conocimiento en la educación infantil, con énfasis en las relaciones interpersonales, los procesos metodológicos y de evaluación estratégica. Para ello, algunas de las preguntas que guían esta investigación, tales como la relación de los aspectos didáctico-pedagógicos de la práctica docente con el conocimiento, ¿cuáles son la relevancia del conocimiento en la educación de la primera infancia, a la vida de los estudiantes, como se caracteriza aspectos pedagógicos didácticos como intersubjetividad, los procesos estratégicos, metodológicos y de evaluación de la práctica docente, entre otros. Las respuestas se utilizarán para conceder subvenciones para el desarrollo de esta investigación, teniendo en cuenta que la intersubjetividad es de suma importancia, y que también se utiliza para ayudar en el proceso de construcción del conocimiento en la educación infantil. Llegamos a la conclusión de que el maestro tiene un papel muy importante en la educación de los niños, una cifra debe estar permanentemente presente e impactante en el proceso de enseñanza en su conjunto.
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1 INTRODUÇÃO
O cenário educacional brasileiro vive em uma era de grandes transformações, inquietando toda a comunidade escolar, em especial os professores, forçando os a adotarem novas práticas administrativas, a fim de preparar toda equipe escolar, para que as necessidades de aprendizagem tanto para o vestibular quanto para a vida do alunado sejam contempladas. 

Para assegurar a permanência do aluno na instituição de ensino é importante que o educador desenvolva técnicas aplicáveis e eficientes exigidas pela sociedade moderna. Alguns exemplos são pensar de forma criativa, analisar informações, contextualizado-as com a realidade escolar, tomar decisões fundamentadas na necessidade da escola, resolver conflitos e desenvolver competências necessárias para a prática de uma cidadania significativa (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Justifica-se a temática, por reconhecer a necessidade de debater e discutir no meio acadêmico a gestão escolar. Pois esta é uma área em que vem ocorrendo transformações nos últimos trinta anos, aumentando as funções e as responsabilidades dos educadores na busca de um ensino de qualidade. Por muitos anos o educador escolar foi comparado ao administrador. Ele não tinha autonomia em sua unidade de ensino e não se responsabilizava pelos resultados da mesma. Sua função era apenas de repassar informações, controlar e supervisionar. 

Para Martins (2011) hoje em dia esse conceito de “professor” mudou, e nesta nova visão, gerir uma instituição escolar é mobilizar, organizar e articular todos os recursos materiais e humanos, com a intenção de proporcionar a aquisição de uma cultura sócio-educacional dentro do ambiente escolar. 

Luck (2000), afirma que as escolas ao serem pensadas como organizações vivas, caracterizadas por uma rede, exige uma nova postura do educador, capaz de responder as novas exigências desta organização. 

Schumpeter (1982), diz que um educador tem que ter características próprias como iniciativa, autoridade, previsão, e capacidade de tomar decisões estratégicas. O cargo de educador escolar é muito importante em uma instituição, pois além de possuir características citadas por Schumpeter, ele deve ser uma pessoa que tenha disposição para o trabalho coletivo,  firmeza de propósito, seja conhecedor dos assuntos técnicos, pedagógicos, administrativos, financeiros e legislativos, tenha espírito ético e solidário, seja conhecedor a realidade da escola e um defensor da educação (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).
Luck (1997, p.195) diz que “o comportamento da maioria dos educadores é esperar que as coisas aconteçam para, depois, fazer algo a respeito”. O que falta em alguns educadores é a mentalidade de antecipação e criação de solução no timming correto, para a educação infantil se dar de modo proveitoso. Um bom educador seria uma pessoa pró-ativa, capaz de antecipar os problemas, e, ou quando esses ocorrerem, tem a habilidade necessária para solucioná-los. 

Nesse mesmo sentido, Carmelo (2008, p. 56) fala que “é preciso promover a mudança antes de sofrer as consequências dela”. A gestão comprometida com o trabalho pedagógico fortalece as relações de democracia e divide com a comunidade escolar as responsabilidades pelo fracasso ou sucesso da instituição. Neste contexto, a evasão escolar está em grande escala, relacionada com a gestão escolar. O professor deve proporcionar mecanismos para que a educação na escola tenha eficiência, “encantando” seus alunos em seu fazer pedagógico. O professor, além das funções no processo organizacional é um imperativo social e pedagógico. 

O papel do professor vai além da mobilização das pessoas para a realização eficaz das atividades, pois implica, intencionalmente, a definição de um rumo educativo, tomada de posição diante dos objetivos escolares sociais e políticos, em uma sociedade concreta. 

Portanto um professor deve ser uma pessoa dinâmica, capaz de ouvir seus colaboradores, pois ele é o profissional que tem que pensar em todos os detalhes, para que, tanto a educação, que tem como foco principal a aprendizagem do aluno, quanto atendimento da comunidade em geral, sejam exercidos com qualidade. 

Para Krogh at al (2001), a empresa criadora do conhecimento envolve tanto ideais quanto ideias e isso só ira fomentar a inovação. A escola, quando assumir seu papel principal, que é a criação de conhecimentos recriará a organização e todas as pessoas que a compõe. 

Garvin (2000) defende que o desenvolvimento do aprendizado inicia-se principalmente a partir de novas ideias e, que as organizações que aprendem são habilidosas em cinco atividades principais. São elas: solução de problemas de maneira sistematizada, experimentação de novas abordagens, aprendizado com as próprias experiências, aprendizado com as práticas alheias e transferência rápida e eficiente do conhecimento em toda a organização. 

Como a criação do conhecimento leva a inovações contínuas, isso trará vantagens competitivas para as organizações. Para tanto, a escola necessita desenvolver uma cultura de inovação, reconhecendo que o grupo responsável precisa ser inspirado, protegido e provido de autonomia e recursos, para juntos tentarem combater a evasão escolar. 

Nesse sentido, Drucker (2002) afirma que quando o conhecimento é utilizado para a tomada de decisões, utiliza-se o termo inteligência competitiva. A gestão do conhecimento trabalha com os aspectos internos da organização (participação do grupo escolar), e essa trabalha tanto com os aspectos internos como os externos (que também envolve a função social da instituição).

Garvin (2000) defende que a organização que aprende é aquela que dispõe de habilidades para criar, adquirir e transferir conhecimentos. Somente dessa maneira será possível modificar o comportamento dos clientes, de modo a refletir novos conhecimentos e ideias. 

Singer (2004, p.45) diz que “uma escola de sucesso traz um projeto pedagógico inovador, mais sintonizado com as características da demanda do mercado de trabalho contemporâneo a novo modelo de gestão”. 

Diante do exposto, percebe que é necessário verificar em que grau o novo modelo de gestão está comprometido em aprimorar os métodos de educação infantil.  A importância da gestão educacional é analisada sobre dois aspectos: o primeiro aspecto é o interno, relacionado aos processos administrativos e a participação do grupo escolar nos projetos pedagógicos.

O segundo aspecto é a função social da escola, que de forma geral, propaga e socializa o conhecimento dos discentes. Em relação ao professor, sabe-se que esse deve se preocupar tanto com os aspectos matérias da organização e funcionamento dessa escola, quanto com seus aspectos psicológicos e sociais que permitem uma condição de trabalho adequada aos professores e melhor aproveitamento para os alunos, evitando, dessa forma, o fracasso escolar (SINGER, 2004). 

O clima de harmonia e participação é importante para a eficiência do processo educativo (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Questiona-se nesta pesquisa quanto ao real  papel do professor. Ou seja, mediante as reflexões ressaltadas, o professor só será realidade quando ele for “percebido” como um “tomador de decisões” e não como um mero “executor” de ordens superiores. Na verdade, quando assumir a efetiva liderança no trabalho escolar, e é a respeito disso que será tratado o presente trabalho.
Amparando-se às ideias de Freitas (2007, p. 131) “a gestão dos sistemas educacionais e é uma área de grande inquietação de planejadores e educadores”.

Sendo assim o objetivo desta pesquisa bibliográfica visa discutir a representação do professor sobre o desempenho de seus alunos no processo inicial de alfabetização.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Breve contextualização da educação

[...] o projeto de modernidade foi gestado numa época de transição, impulsionado pela burguesia, que, interessada em intensificar suas atividades econômicas, se aliou ao povo para pressionar por mudanças e colocou em marcha o desenvolvimento do sistema capitalista. Foi nesse cenário social, marcado pelo estabelecimento de um novo padrão político (a democracia), econômico (o capitalismo) e cultural (o racionalismo), que se iniciou o debate sobre a necessidade de educar o povo. A identificação dessa necessidade aparece relacionada, basicamente, a dois tipos de interesse, intimamente vinculados: o interesse do Estado democrático, de se consolidar e legitimar, e o interesse do capital, de se expandir. (NADAL, 2009).


Até esse momento, a educação não havia despertado o interesse público nem o do Estado. Na Idade Média, a educação ficou sob a incumbência da família e da comunidade, que preparavam os jovens para desempenharem o ofício de seus pais. 


A essa época, a economia era de natureza rural e estava voltada apenas para a subsistência. A sociedade estruturava-se em torno de três classes bem definidas: o clero, a nobreza e o povo. Posteriormente, já na Era Moderna, foram criadas escolas liceus que ofereciam, às crianças e jovens de origem pobre, formação profissionalizante para atender ao sistema manufatureiro, destinando pouca atenção à educação geral. Os jovens das classes ricas estudavam com professores particulares ou em escolas religiosas e podiam, assim, receber uma formação geral ampliada.

          Com a expansão do comércio, impulsionado pelas circunavegações, surge o modo capitalista de produção, que deu origem ao sistema industrial. Nesse novo cenário, não havia mais a necessidade de formação profissional, pois o trabalho, agora mecanizado, precisava apenas da força de trabalho. 

Assim, a formação profissional é substituída pela formação geral por meio de uma educação pública, gratuita e universal. Dessa forma, a educação passa a ser incumbência da instituição escola, que, na condição de gratuita, pode abrir suas portas para que as crianças e jovens das classes pobres adentrassem cada vez mais em seus espaços.

O intuito era que neles fossem submetidos a um processo de adaptação, disciplinarização e docilização de mentes e corpos, pois o novo sistema precisava garantir a produção através da preparação do indivíduo, requisitada pelo modelo industrial que se impunha e se universaliza. 

Assim, o trabalho pedagógico adquiriu caráter fabril, submetido à intervenção do Estado, que estabeleceu os marcos legais de toda a sistemática escolar. 

Sendo assim, passou-se a exigir formação para atuar no magistério, estabeleceram-se critérios de acesso, condições de trabalho, criaram-se níveis de ensino, calendários escolares, conteúdo programático, programas curriculares, manuais de ensino, processos de avaliação. (NADAL, 2009).

Propondo-se a analisar as reorganizações socioculturais do momento atual, alguns estudiosos usam temos como pós-modernidade, hipermodernidade, sociedade moderno-contemporânea ou, ainda, neomoderna. Salvaguardando as divergências entre suas conceituações e pontos de vista, todos fazem referência a um tempo de instabilidade, de imprevisibilidade, de dispersão, de movimentação e transformação constantes, de inconclusão, de desregulamentação, do individualismo e da urgência do prazer. 

Gilles Lipovetsky (apud Rubim, 2007), por exemplo, constrói o conceito de hipermodernidade ao falar de uma cultura hedonista, que dá “primazia aos desejos subjetivos, à realização pessoal, ao amor próprio.” (RUBIM, 2007). Seria uma nova face da modernidade. 

Lipovetsky não aceita a idéia de que estamos em uma sociedade pós-moderna. Para ele, a modernidade não foi destruída, porque os princípios que a constituíam – a valorização do indivíduo e da democracia, a valorização do mercado e da tecnociência – não foram substituídos, mas supervalorizados, radicalizados conferindo aos tempos atuais velocidade, urgência, premência, instantaneidade, excesso, imediatismo. 

Por isso, Lipovetsky diz que podemos falar em hipermodernidade. O excesso, o exagero verifica-se até no uso de palavras, como, por exemplo, em hipermercados, hiperterrorismo, hiperpotências, enfim, o hipercapitalismo. O sujeito vive hiperbolicamente, superlativamente, numa sociedade desenfreada, desregulada “na qual proliferam-se as relações de mercado, juntamente  com uma economia sem regulamentação, sob o império técnico-científico”. (p. 19, 20).

Outro aspecto denunciado por esse e outros autores é o narcisismo exacerbado que hoje impera, percebido nas exigências de produtividade, de perfeição, “tudo o que dele se distancia deve ser excluído e segregado”. 

Justo (2010, p. 31) traz uma contribuição importante para entendermos as transformações por que passa a sociedade nesse momento. Ele analisa o comportamento do indivíduo sob a lógica do capitalismo nas suas diferentes fases.         
 Na primeira fase, para se consolidar e se universalizar, o capitalismo precisou exercer controle e domínio sobre as pessoas, confinando-as em espaços geográficos e psicossociais delimitados para que se adequassem às necessidades do sistema de produção capitalista. 
Essa lógica de organização e funcionamento da sociedade moderna tornou a vida previsível em todas as suas dimensões e produziu um sujeito sedimentado, situado, estável, fixo, preservado. O indivíduo sabia-se pertencente a um lugar, a uma família, a uma empresa, sentia-se preso a laços afetivos e partilhava com seus iguais um código de conduta e valores definidos que dirigiam o rumo de sua vida.

Agora, o indivíduo se encontra desestabilizado, desvinculado, provisório, disperso geográfica e emocionalmente. Não é mais aquele sujeito fixo, reto, organizado, identitário, indivisível de outrora. Mas é instado a estar em movimentação constante, se deslocando por espaços de toda ordem: geográficos, sociais, emocionais.

Toda essa complexidade do modo de viver atual é resultado da nova configuração do capitalismo e a expressão das suas necessidades atuais:
[...] tais como a intensificação do ciclo de produção e de consumo, a expansão da circulação do capital exigindo, cada vez mais, o alargamento de fronteiras geográficas e psicossociais, o aumento da velocidade e a movimentação cada vez maior de mercadorias, de capital, de subjetividades, de mão de obra e assim por diante. [...] A sociedade hoje não funcionaria mais sob a lógica do confinamento, da concentração, da associação, da manutenção do sujeito em cercados geográficos e psicossociais [...]. Funcionaria, isto sim, sob uma lógica de desconfinamento, de dispersão, de retirada do sujeito de espaços fechados e de sua colocação em espaços abertos. (JUSTO, 2010).

          A solidariedade de Durkheim declina e prevalece a lógica da dispersão. Pois assim,                             

[a sociedade] funciona de forma mais eficiente, distanciando os indivíduos, fazendo-os circular como engrenagens capazes de executar seu movimento com autonomia e autosuficiência, ajustando-se rapidamente a cada nova exigência ou necessidade; portanto, sendo mais produtivos e interessantes para o capitalismo atual. É por isso também que o sujeito está deixando os espaços fechados para habitar os espaços abertos. Aí ele opera num ritmo maior, sem fronteiras, sem limite de tempo e espaço para ser funcionalizado ao máximo dentro da nova ordem social, econômica e política (JUSTO, 2010, p. 32).

Entra em vigor o regime de acumulação flexível, que requer um sujeito plástico, com liberdade e flexibilidade para transitar por todos os espaços, geográficos e psicossociais (JUSTO, 2010).

O objetivo era garantir a produtividade e a lucratividade da economia capitalista, em contínua progressão, principalmente pela expansão da tecnologia, que alcançou todas as áreas de atividade humana. Justo aponta os efeitos da lógica da acumulação flexível atestada na condição de provisoriedade em que vive hoje o sujeito, na fragilização dos vínculos trabalhistas, na rarefação dos vínculos de amizade e vizinhança, na abreviação das relações afetivas (2010, p. 31).
De acordo com Jean-Francois Lyotard (apud PEIXOTO, 2009), a condição pós-moderna surge em decorrência da crise dos paradigmas modernos, como do princípio de igualdade, da crença em projetos coletivos de transformação social, da ideia de totalidade e liberdade. 

Citando Bauman, Justo (2010) corrobora essa opinião dizendo que o senso de coletividade e o compromisso com o outro são enfraquecidos.  Em tempos de individualismo, presencia-se o descaso com o social, pois o que conta são os interesses pessoais. As instituições perderam o prestígio de antes. O egoísmo emerge triunfante. 
O individualismo não leva ninguém a lutar por nada; portanto, enfraquecem-se as lutas, pois sozinho ninguém é dono do poder. 

As perspectivas revolucionárias são esvaziadas de seus significados e o indivíduo de hoje não tem pelo que lutar. Desse modo, ele é protegido contra a culpa.  Todavia, o afrouxamento dos laços; os desassentamentos geográfico, social, afetivo; o enfraquecimento das regras e normas; a movimentação constante e intensa, a licenciosidade, a fluidez, a autonomia, a dispersão, “não significa maior liberdade ou maior expansão do sujeito; significa, isto sim, seu maior controle e submissão à lógica do sistema”. (JUSTO, 2010, p. 33). 

Pois, atualmente, como observa o autor, tem-se um outro modo de aprisionamento e controle do indivíduo através das câmeras de vigilância eletrônica instaladas por toda parte e da automação dos serviços, bem como através do acesso à tecnologia, não havendo mais, então, a necessidade de confinamento e concentração.

[...] o acesso à tecnologia e aos meios de controle do movimento é fortemente regulado e se constitui num poderoso instrumento de exercício de poder e de dominação. Vale notar que a posse dos sofisticados meios de controle está disponível para os empresários e banqueiros, ou seja, para os ricos e para as instituições que concentram poder e comando. A automação e a informática estão fortemente presentes nas fábricas e nas instituições bancárias, nos serviços de crédito e de cobrança. (JUSTO, 2010).

A quebra da concepção de totalidade observada por Lyotard no campo político estendeu-se para outras esferas da vida: o trabalho, o consumo, o saber, a forma de relação do homem consigo mesmo, com o outro e com o mundo, gerando a separação, a divisão, a fragmentação. 

O sujeito vive num descontínuo do espaço, do conhecimento, das coisas, do outro e de si mesmo.  A heterogeneidade pós-moderna suplantou a igualdade decantada pelo discurso moderno.  Os homens não são mais iguais, são diferentes. Por isso, a política deste tempo não se circunscreve mais num plano geral, mas agora ela é específica, atendendo a grupos particulares, a segmentos sociais. 

Para os idealizadores da modernidade, a razão constitui o único fundamento do conhecimento.
Assim, passou-se a acreditar na racionalidade e no cientificismo como as únicas formas de ser e de ver a existência, desconsiderando-se a tradição e a religião como meios de produção e transmissão de conhecimento. 

Os representantes da religião e da tradição eram pessoas investidas de autoridade e confiança por guardarem e transmitirem aos mais novos os valores, os ideais, as conquistas, as experiências dos antepassados, enfim, toda a herança cultural de um povo; e, que, por isso, tinham a missão de ensinar, aconselhar e conduzir a comunidade. 

Para os críticos, o desprezo pelas crenças e valores do passado trouxe como consequências a falta de referências e a perda da autoridade, o que representa um perigo para o indivíduo, “já que ele se encontra sem o respaldo, o apoio e a regulação da autoridade tradicional e da lei”. (RUBIM, 2007 p.22). 
Em “Cadê a autoridade que estava aqui?”, Maria da Penha Simões Pedrosa expõe as considerações que Hannah Arendt tece sobre a importância da tradição. No entendimento da autora, a tradição tinha a função de

garantir a estabilidade, a permanência e a durabilidade das coisas” [e dessa maneira, estabelecer comunicação entre gerações], possibilitando que cada geração se percebesse como herdeira das anteriores, cuja herança representava um tesouro a ser valorizado e preservado. (2011, p. 19).

Essa análise nos remete à afirmação feita por Carmem Da Poian (apud COELHO, 2006, p. 178) sobre a “impossibilidade de construção de identificações sólidas e de uma identidade permanente” como a principal característica do sentimento de vazio que acomete o sujeito contemporâneo. 

O estoque de identificações do sujeito está esgotado, ele não tem mais no que se espelhar, porque está inserido numa

[...] Sociedade sem herança, [na qual] os indivíduo [são] órfãos de ideais e de verdades simbólicas que correm simplesmente atrás da sedução das imagens que lhes são propostas de inúmeros modos. Na falta de identificações, tentam arrumar uma identidade que lhas permita viver os instantes, identidades adotadas sem firmeza alguma, pois o mundo de hoje exige volatilidade, mudanças, trocas, descartabilidade. (DA POIAN apud COELHO, 2006, p. 179)

Vivendo uma época em que não conta mais com a vigilância e a proximidade do outro, com vínculos sólidos e duradouros garantidos pela permanência em espaços fechados e pela estabilidade das instituições, em que não há proibições nem medidas disciplinarizadoras, em que não precisa fazer renúncia, o sujeito da atualidade está menos protegido para enfrentar as perigosas condições de existência do mundo atual. 

Sem a âncora da tradição e da religião, ele está à deriva, sem ter subsídios que oriente sua ação.

Dessa forma, torna-se mais fácil adotar um estilo de vida desregulado, que exalta a liberação dos costumes, a licenciosidade, a permissividade. 

A lei, a proibição são consideradas coisas ultrapassadas. Aquele que subverte as regras e normas é visto como modelo para uma vida de prazer e liberdade. É o que sabe viver intensamente. 

A ideologia que inspira esses tempos apresenta esses indivíduos como pessoas mais felizes do que as que observam preceitos, porque são livres das amarras, dos jugos e dos tabus. 

Constrói a imagem do cara sensacional, de bem com a vida, traduzida em expressões do tipo “fora de série”, “ele é o cara”, “essa é que é a mulher’, “ele ou ela é da hora”. Original por criar seu próprio estilo de vida, desperta fascínio, pois ele é a representação do que deveria ser a vida. 

Em contrapartida, são dirigidas críticas àqueles que não adotam o mesmo proceder. 

Crianças e jovens que apresentam comportamento comedido, moderado muitas vezes são escarnecidas e zombadas pelos colegas e até excluídas do rol de amizades. 

São comuns expressões irônicas como “ele ou ela é certinho (a)”, ou ainda, “é amamãezado (a)”. Bem certo, a sociedade permanece em contínuo processo de transformação nesse período.

É de sua própria natureza, como tudo mais no universo, ser mutável e dinâmico. Evidentemente, a forma de conceber e de estar no mundo não permaneceria a mesma de tempos atrás. A mudança é necessária e inevitável. 

Os adultos têm a tarefa de prepararem os jovens para a inserção no novo. A eles não pode ser outorgada a responsabilidade de cuidar de si mesmos até que estejam aptos para isso, a fim de que saibam “conservar o que merece ou precisa ser conservado e renovar o que se tornou sem sentido e obsoleto.” (PEDROSA, 2011, p. 15).

2.2 CONCEITOS DE GESTÃO ESCOLAR

O conceito de gestão escolar tem evoluído com o passar dos anos. Nas duas últimas décadas as funções do professor têm mudado consideravelmente, deixando de ser apenas um transmissor de conhecimentos, e passando a ser o líder pedagógico, capaz de resolver problemas que surgem diariamente, por meio de incentivos e atitudes inovadoras. 

(...) hoje num grande sistema escolar, com a complexidade moderna... a escola terá que depender do administrador e de seus staffs altamente especializados, que elaborem especificamente todo o conjunto de ensinamentos e das experiências que antigamente constituía o saber do próprio professor da antiga instituição, pequena e reduzida a que servia com sua longa experiência e sua consumada perícia. (TEIXEIRA, 1961, p. 84).

Atualmente, de acordo com algumas definições, praticar a gestão escolar é administrar uma instituição educacional, desenvolvendo estratégias cotidianas com o intuito de democratizar a escola (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

De acordo com Luck (2000, p.11), gestão escolar:

(...) constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que objetiva promover a organização, a mobilização, e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos processos sócios educacionais dos estabelecimentos de ensino orientadas para a promoção efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade globalizada e da economia centrada no conhecimento. 
O educador escolar necessita quebrar paradigmas, abrindo caminhos para novas reflexões e trazendo junto de si a autonomia e a idéia de gestão colegiada, com responsabilidades compartilhadas por toda comunidade escolar (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Dentre as novas ideias pode se citar interdisciplinaridade e pedagogia de projetos que contribuem para a formação de conhecimentos e habilidades (ALMEIDA, 2005).

Diante da complexa modernidade do mundo, precisa de um educador preparado, a fim de facilitar aquisição do ensino e garantir que a organização funcione bem em todos os seus aspectos: físico, sócio-político, relacional, material e financeiro (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

Enguita (2006), descreve que o mestre hoje não é a única peça importante em uma instituição, mas também, e cada vez mais, a organização do qual faz parte. No entanto, hoje, é indispensável uma organização eficiente, para que possa haver uma boa educação. 

Conforme W. E. Deming em seu livro “Out Of the Crisis” (2000, p. 120), “administração e liderança e liderança não são necessariamente a mesma coisa”. Qualquer colaborador, de qualquer nível hierárquico, que tenha visão organizacional, pode ser um líder, já os administradores têm que ter uma formação especifica. As práticas de gestão adotadas há décadas atrás diferem das atuais. Perrenound (1999) afirma que as discussões atuais só são possíveis, porque a mais de cem anos, os defensores da escola nova interrogam as conexões entre conhecimento e prática social.

É sabido que para que um educador tenha bons resultados é necessário definir estratégias possíveis de realização, subsidiando as instituições que lhe são geridas (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Nos dias atuais, gestão escolar significa trabalhar com pedagogia de projetos, construídos coletivamente num ambiente propício de ser, conviver, conhecer e fazer (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986). 

O sucesso de uma instituição escolar depende, também, de questões reestruturais. “(...) isso quer dizer que as escolas ainda são muito disciplinares, pois para construir conhecimentos é preciso tempo e espaço. (Hingemuhle, 2004, p. 87).

A gestão escolar nem sempre teve essas características. No Brasil, a sua reforma ocorreu entre as décadas de 80 e 90, culminando com outras reformas, que favoreciam a descentralização, a autonomia e a democratização dos processos administrativos (ALMEIDA, 2005).

A Educação nos anos de 1930 baseava apenas nas regras de administração clássica de Fayol (enfatizava o planejar, organizar, dirigir e controlar, organizando a empresa formalmente), Max Weber, com a teoria da Burocracia (divisão do trabalho organizacional em hierarquias de autoridade, impessoalidade no tratamento com as pessoas, meritocracia e competências técnicas) e Taylor (enfatizava as tarefas com divisão do trabalho e especialização do operário, incentivos salariais e prêmios de produção, padronização, abordagem prescritiva e normativa). 

Nessa mesma época, educadores lutavam para estruturarem um Plano Nacional de Educação, da qual originou o Plano de Reconstrução Educacional, intitulado de “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Essa declaração oferecia sugestões para que a formação do professor fosse regulamentada no conhecimento filosófico e cientifico e idealizava a autonomia educacional  (ALMEIDA, 2005).

No Estado Novo, compreendido entre 1937 e 1945, as atribuições do Professor quase não divergiam das que estavam em vigor. A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1961 (LDBEN nº 4.024/61) conservava a base tradicional de ensino. 

Em relação às atribuições do Professor, em seu artigo 42, diz que: “o professor da escola deveria ser educador qualificado”, mas os elementos de qualificação são amplos, responsabilizando os Estados para especificar a qualidade (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Dez anos depois, a Lei nº 4.024/61 foi substituída pela Lei 5.692/71, e a função do Professor da escola vai fixando demandas cada vez mais específicas. Nessa época, o curso de Pedagogia com habilitação de Administração Escolar passou a ser exigido como requisito mínimo para inscrição ao concurso de professor  (ALMEIDA, 2005).

 Na década de 90, com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN 9.394/96), trouxe poucas mudanças em relação ao cargo de Administrador Escolar.  A  terminologia “Administração” foi substituída pelo termo “Gestão”.  Em seu artigo 67, a nova LDB determinou que o ingresso ao cargo de professor fosse feito exclusivamente por meio de concurso público de provas e títulos e o pré-requisito da experiência docente para exercer o cargo. 

Partindo desse princípio, a Gestão escolar deve ser vista como “resultado de um longo processo de transformação histórica, que traz as marcas das contradições sociais e dos interesses políticos em jogo na sociedade”. (Martins, 2010 p.83).

Lombardi (2005 p. 187), diz que:

(...) a escola que temos hoje não é eterna, abstrata, a - histórica,  atemporal, mas sim produto da ação humana concreta e objetivamente determinada pela forma como se articulam e se relacionam as diversas forças políticas presentes em cada período histórico; que, portanto, como qualquer outra instância da vida e da sociedade, ela se transforma permanentemente, sendo nos seres humanos, os agentes dessa transformação; que, finalmente partindo de escola que temos aprendemos com  a história que é possível construir uma outra escola, articulando-a mais coerentemente com um projeto político-pedagógico que vise fazer da instituição escolar um instrumento de construção de uma sociedade justa, fraterna e solidária. 

Os desafios dos educadores das escolas públicas são grandes, pois lhe são exigidos novos modelos de organizações e a gestão de processos produtivos para o novo conceito de gestão transpõe a de administrador e implica “uma mudança de paradigma, isto é, de uma visão de mundo e óptica com que se percebe e reage em relação à realidade”. (LUCK, 2000). 

Essas mudanças exigem a ultrapassagem de situações que diferem da análise de uma gestão democrática, e que tem mediado a administração nas instituições escolares públicas (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Democracia só é efetiva por ações e relações que se dão na realidade concreta, em que a coerência democrática entre discurso e pratica é um aspecto fundamental. A participação não depende de alguém que “dá” abertura ou “permite” sua manifestação. Democracia não se concede, conquista-se, realiza-se. (HORA, 2002, p.133).

Neste princípio, deve estar presente a participação de todos os professores, alunos, pais funcionários e outros representantes da comunidade, bem como a forma de viabilização dessa participação, a interação comunicativa, a busca do consenso em políticas básicas, o diálogo interessado. Portanto a organização democrática implica não só a participação na gestão, mas a gestão da participação. 

2.3 CONCEITO DE APRENDIZAGEM NA ESCOLA


Muito se vem discutindo e estudado a respeito da importância do ensino de disciplinas básicas em todos os níveis de escolaridade (FUMAGALLI,, 1998).

A relevância da aprendizagem em educação infantil é observada por estudiosos do campo no mundo inteiro, havendo uma demanda pela  inclusão de assuntos relativos à alfabetização e ao letramento nos anos iniciais. 

Ainda que certas opiniões sejam convergentes e venham sendo incorporadas pelas propostas curriculares e planejamentos escolares, ainda na atualidade a criança sai da escola com informações científicas insuficientes para compreender o mundo que a cerca (LUDKE, 2001).

Diante de tal fato, podem ser formuladas questões como: qual é, afinal, a importância da educação infantil para a vida dos educandos? Quais aspectos devem se enfatizar ao se ensinar disciplinas básicas? (FUMAGALLI,, 1998) Quais as atuais necessidades sociais em termos de desenvolvimento científico e tecnológico? (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990) De que modo os indivíduos e as escolas necessitariam agir diante do amplo desenvolvimento da ciência e da técnica? (ASTOLFI, 1990)

Uma vez que se considera que a Língua Portuguesa demonstra uma função muito importante na escola elementar, em 1983, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) elencou algumas justificativas para a inclusão desses temas nos currículos escolares, descritas por Ludke (2001, p. 93):

• A educação infantil pode ajudar as crianças a pensar logicamente acerca dos fatos do cotidiano e a solucionar problemas práticos simples.

• A educação infantil e suas aplicações tecnológicas podem ajudar a melhorar a qualidade de vida das pessoas. 

As linguagens e a tecnologia são atividades socialmente úteis que esperamos que sejam familiares às crianças.

Dado que o mundo tende a orientar-se cada vez mais num sentido científico e tecnológico, é importante que os futuros cidadãos se preparem para viver nele.

• A educação infantil pode promover o desenvolvimento intelectual das crianças.

• A educação infantil pode ajudar positivamente as crianças em outras áreas, especialmente em linguagem.

• Diversas crianças de vários países deixam os estudos ao acabar a escola primária, sendo esta a única oportunidade de que dispõem para explorar seu ambiente de um modo lógico e sistemático.

• A educação infantil nas escolas primárias pode ser realmente divertida. 

A partir dessas justificativas, clarifica-se a relevância da língua portuguesa para as crianças no intuito de auxiliar na resolução de problemas lógicos, com o objetivo de manter a qualidade de vida partindo-se da visão acerca da criança com o ambiente em que vive.

Torna-se necessário desenvolver um ensino de disciplinas básicas que se foque, nos primeiros anos de educação, nas ações da criança, em sua participação ativa ao longo do mecanismo de aquisição do conhecimento, a partir de desafiadoras atividades de aprendizagem (LUDKE, 2001).

A aprendizagem em educação infantil, além das informações, experiências e habilidades que são inerentes a essa matéria e necessita realizar o desenvolvimento do pensamento lógico (ASTOLFI, 1990).

Além disso, necessita possibilitar a vivência de momentos de investigação, de modo a convergir para desenvolver as habilidades de observações, reflexões, criações, discriminações de valores, julgamentos, comunicações, convívios, cooperações, decisões, ações, compreendidos como sendo objetivos do processo educativo (FUMAGALLI,, 1998).

As habilidades descritas são instrumentos de suma relevância para a vida do aluno, pois, em diversas situações de sua existência, tais potenciais estarão presentes e, em nível elementar, podem ter seu início, de modo a permitir ao aluno a discussão e a análise do conhecimento que está sendo construído. A aprendizagem em educação infantil nos primeiros anos necessitará propiciar a cada um dos cidadãos as informações e oportunidades de desenvolvimento do potencial necessário para que se orientem na atual sociedadea sociedade complexa, entendendo o que ocorre ao seu redor, além de tomar posições e intervir na realidade de modo geral (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Assim, os sujeitos demandam o recebimento de uma formação básica em educação infantil para se formar culturalmente, já que o "corpus" da informação científica das disciplinas básicas é parte constituinte da cultura elaborativa (LUDKE, 2001).

Além disso, é no panorama dos primeiros anos que a criança realiza a construção de suas ideias e aprende de maneira mais significativa sobre o ambiente que a permeia, por meio da apropriação e da compreensão dos sentidos demonstrados diante da aprendizagem em educação infantil (ASTOLFI, 1990).


No que se refere ao exercício da cidadania, pesquisadores afirmam que é necessária a percepção dos alunos nos primeiros anos também como sujeitos sociais de seu panorama histórico em si (FUMAGALLI, 1998).

A cada vez em que se escuta que as crianças pequenas não podem aprender Língua Portuguesa com excelência, entende-se que essa afirmação comporta não somente a incompreensão das características psicológicas do pensamento infantil, mas também a desvalorização da criança como sujeito social. 

Em tal panorama, as pessoas parecem se esquecer de que as crianças não são apenas ‘o futuro’ e sim que são, nos tempos de ‘hoje’, indivíduos integrantes do corpo social e que, desse modo, possuem os mesmos direitos dos adultos em se apropriarem da cultura elaborada pelo conjunto da sociedade, de modo a utilizá-la na explicação e na transformação do universo que as cercam. 

Apropriar-se da cultura elaborada é, também, fazer a apropriação do conhecimento científico, já que esse é uma parte constitutiva dessa cultura  (ALMEIDA, 2005).

A autora também explicita que o não ensinamento das Disciplinas básicas nos primeiros anos, usando-se a argumentação de que as crianças não apresentam habilidades intelectuais, é uma maneira de discriminá-las como sujeitos da sociedade. Ela defende também que, ainda que no discurso pedagógico reconheça-se a relevância social de abordagem da Língua Portuguesa nos níveis básicos de educação, nas práticas escolares a informação científica e tecnológica parece estar ausente, tendo em vista a prioridade à aprendizagem das matérias denominadas instrumentais (GARVIN, 2000).

Desta forma, o ensino de Língua Portuguesa, principalmente nos primeiros e segundos anos, ocupa um lugar residual, no qual chega a ser fortuito  (ALMEIDA, 2005).

Fumagalli (1998, p. 18) diz também “que é necessária a valorização da prática social presente nas crianças”. E, Garvin (2000, p. 74) descreveu que “quando se ensina alfabetização e letramento nos anos iniciais, forma-se o cidadão e não apenas somente os futuros cidadãos”. Esse mesmo autor argumentou que os alunos, “enquanto integrantes do corpo social atual, podem ser hoje também responsáveis pelo cuidado do meio ambiente, podem agir hoje de forma consciente e solidária em relação a temas vinculados ao bem-estar da sociedade da qual fazem parte”.

Contudo ressalta Almeida (2005) “que uma vez que se valoriza a criança como sujeito social atual, estará se contribuindo para suas ações como adulto responsável e crítico”.

Já Harlen (1994, p. 36) apresenta três argumentos para introduzir temas relativos à Língua Portuguesa na escolarização elementar:

a) As crianças constroem ideias sobre o mundo que as rodeia, independentemente de estarem estudando ou não Língua Portuguesa na escola. As ideias por elas desenvolvidas não apresentam um enfoque científico de exploração do mundo e, podem, inclusive, obstaculizar a aprendizagem em Língua Portuguesa nos graus subsequentes de sua escolarização. 

Assim, se os assuntos de Língua Portuguesa não forem ensinados às crianças, a escola estará contribuindo para que elas fiquem apenas com seus próprios pensamentos sobre os mesmo, dificultando a troca de pontos de vista com outras pessoas.

b) A construção de conceitos e o desenvolvimento do conhecimento não são independentes do desenvolvimento de habilidades intelectuais. Portanto, é difícil ensinar um “enfoque científico”, se não são fornecidas às crianças melhores oportunidades para conseguir tratar (processar) as informações obtidas.

c) Se as crianças, na escola, não entrarem em contato com a experiência sistemática da atividade científica, irão desenvolver posturas ditadas por outras esferas sociais, que poderão repercutir por toda a sua vida.

Estes três argumentos enfatizam o envolvimento das crianças com o meio, o conhecimento científico deve ser construído a partir de tal envolvimento, no intuito de processar com mais precisão o foco científico e, no instante em que tal fato não acontece, poderá repercutir em toda a vida da criança, causando lacunas que poderão ser prejudiciais (GARVIN, 2000).

Salm (1992), ao discutir a aprendizagem de Língua Portuguesa nos livros didáticos, apresenta quatro argumentos em sua defesa no Ensino Fundamental: 

O conhecimento científico é uma maneira de se interpretar os fenômenos naturais; a ciência é parte integrante da cultura; a ciência faz parte da história das diferentes formas de organização da sociedade; e o desenvolvimento científico e tecnológico é cada vez mais acentuado.

As crianças, desde seus tempos primários, necessitam ter conhecimento e interpretação acerca dos fenômenos naturais, de modo a situarem-se no Universo em que se inserem, para interpretar a natureza  (ALMEIDA, 2005).

As disciplinas básicas em educação infantil necessitam ser compreendida como um item agregador da cultura e que os conhecimentos científicos e tecnológicos desenvolvem-se em grande nível em termos sociais, como resultado do trabalho do homem, dos seus esforços criadores, e não de um momento de mágica, no qual o cria, a partir do nada, teorias e leis (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

Salm (1992, p. 68) afirma:

Ao considerar a língua como um elemento do universo cultural, deve-se considerar que ela possui uma história. A produção do conhecimento científico está relacionada com os diversos momentos históricos do seu surgimento, recebendo influências das instâncias econômicas, sociais, políticas, religiosas, entre outras, e também sobre elas exercendo a sua influência. 

A alfabetização e o letramento não deveriam ser desenvolvidos como um elemento independente do todo social e, além disso, pode auxiliar o cidadão na compreensão das múltiplas questões que enfrentamos cotidianamente e que trazem o envolvimento de elementos das disciplinas básicas em educação infantil e da técnica (GARVIN, 2000).

É possível observar que a aprendizagem de português necessita oferecer contribuições para o crescimento da ciência em si, de modo a garantir a formação inicial e o incentivo à posterior profissionalização dos cientistas e técnicos aptos a dar respostas às demandas sociais.

2.4 ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS DA PRÁTICA DOCENTE

No que diz respeito à formação do professor podemos distinguir duas etapas a inicial, como afirma Santos (2007, p. 17): “cujo papel é fornecer as bases para a construção de um pensamento pedagógico especializado” e a continuada, compreendendo a formação partindo-se da confluência entre o professor, seus saberes e seu trabalho.

O professor não pode assumir a docência resumindo à aplicação de modelos estabelecidos anteriormente, ele deve atender a complexidade do mecanismo de ensino e aprendizado, de modo a sustentar os procedimentos de suas decisões  (ALMEIDA, 2005).

Como afirma Almeida (2005, p. 3):
Nesse contexto, discutir os pressupostos da formação do professor é discutir como assegurar um domínio adequado da ciência, da técnica e da arte da profissão docente, ou seja, é tratar da competência profissional. No seu processo de formação, o professor se prepara para dar conta do conjunto de atividades pressupostas ao seu campo profissional. Atualmente, concebe-se essa formação voltada para o desenvolvimento de uma ação educativa capaz de preparar seus alunos para a compreensão e transformação positiva e crítica da sociedade em que vive.

Para atingir essa preparação e se faz necessário que o professor saiba como interagir com seus discentes, fazendo com que o eu seja coletivo e é aí onde adentramos no termo intersubjetividade (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

Vygotski (1998) é um autor que nos chama a atenção para a este tema como fundamental para o processo de ensino aprendizagem. Isto pode ser visto desde suas referências à internalização dos processos interpessoais, que seriam transformados em processos intrapessoais, até suas referências à “zona de desenvolvimento proximal”.

Nela, o professor é um mediador/interlocutor no desenvolvimento e aprendizagem do aluno (GARVIN, 2000).

Quando se fala acerca de construir conhecimento em alfabetização e letramento através desse processo dialético e progressista, onde o aluno a partir destas relações intersubjetivas passa a ser protagonista. Nesse sentido, Veiga (2009) afirma que “a educação é concebida como uma prática social num processo lógico de emancipação” (ALMEIDA, 2005).

E para que esta prática aconteça é preciso que compreendamos a demanda de “justificar a subordinação do processo didático as finalidades educacionais e indicar os conhecimentos teóricos e práticos necessários para orientar a ação pedagógico-didático na escola”, como assegura Libâneo (1994, p. 17).

A didática das disciplinas básicas em educação infantil vem orientar de forma crítica, como elucida Astolfi (1990) através de conceitos como representações de saberes; transposição didática; objetivos-obstáculos; campo conceitual. 

Ele ainda afirma:

Para o docente, trata-se de demarcar as variáveis didáticas, ou seja, aquelas que, nas situações de aprendizagem, provocam, quando se age sobre elas, adaptações, regulações, mudanças de estratégias, e que, finalmente, permitem fazer avançar a noção em construção. (ASTOLFI, 1990, p. 66).

Fazer avançar a construção do conhecimento é o princípio da Didática, criando possibilidades para que os alunos possam aprender e apreender (GARVIN, 2000).

Como explicita os PCNs de Alfabetização e letramento do Ensino Fundamental de 1º ao 5º anos, (BRASIL,1997), nos objetivos gerais do Ensino Fundamental: saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir conhecimentos. 

Ainda retrata o papel da alfabetização, que é de colaboração para que se compreenda o universo e seus processos transformadores, de modo a situar o ser humano como sujeito participativo e parte integrante do mundo em que vive (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Diante de todo contexto o papel do professor pesquisador é primordial para a práxis pedagógica possa ser melhorada a cada dia, a pesquisa é entendida como componente necessário ao trabalho e a formação dos professores (ALMEIDA, 2005).

Outra análise seria o papel do pesquisador acadêmico, podendo contribuir na análise da produção de conhecimentos educacionais que suportem as reformas escolares e a política do desenvolvimento profissional dos professores. Na prática percebemos uma dicotomia que precisa ser vencida, como afirma Zeichner (1998, p. 16):

Dado o atual isolamento recíproco entre professores e acadêmicos e a forma pela qual ambos têm sido objeto de políticas governamentais reacionárias de alguns países, que criam obstáculos aos objetivos de equidade e justiça social e que ignoram discussões e evidências de pesquisas de qualquer espécie, devemos tomar a iniciativa e ter a coragem para enfrentar estes e outros riscos, formando novas alianças com os professores. Se não começarmos estas mudanças, as pesquisas educacionais acadêmicas continuarão a ser ignoradas pelos professores e pelos planejadores de políticas educacionais. Acredito que nós, da academia, temos uma importante contribuição a fazer na produção de conhecimentos educacionais que suportem as reformas escolares e a política de desenvolvimento profissional dos professores. Mas só seremos capazes de o fazer se perseguirmos e desenvolvermos um interesse genuíno pelos professores. Espero que possamos começar a melhorar nossas formas de ação e nossas instituições antes que seja tarde.

Ludke (2001) faz uma análise sobre a relação entre a teoria e a prática do professor pesquisador e expressa:

Sabemos que o movimento do prático reflexivo e do professor pesquisador surge em oposição às concepções dominantes de “racionalidade técnica”, em que as práticas profissionais se produzem num contexto de divisão social do trabalho entre concepção e execução, ou seja, entre teoria e prática. (LUDKE, 2001, p. 28)

Tardif (2010) complementa que a teoria e a prática estão integradas em todo conhecimento, numa relação de diferentes atores, ambos possuidores de práticas e de saberes.

É com toda essa conjuntura que se analisam saberes, como acontecem esses saberes, o papel da didática na construção do conhecimento, a importância da formação dos professores e ainda dos professores pesquisadores  (ALMEIDA, 2005).

Assim se necessita, constantemente, que seja analisado como acontece a construção do saber por meio das relações intersubjetivas, como possibilidade, na alfabetização e letramento dos alunos nas escolas (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

2.5 A INTERSUBJETIVIDADE COMO POSSIBILIDADE DE CONSTRUÇÃO DO SABER

O ser humano constitui-se mediante a aprendizagem. Ele não nasce pronto ou pré-definido. Ele, nasce, pois como possibilidade, referido ao outro, à cultura e à história (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Por esse motivo, compreende-se que se pode definir o indivíduo como um ser em crescente construção e reconstrução, um ser histórico, social e circunstanciado  (ALMEIDA, 2005).

Nesse contexto, diferencia-se o humano das outras espécies animais por desenvolver-se simbolicamente, dotando a própria existência e o mundo ao seu redor de sentido. 

De tal modo, além dos aspectos ligados à biologia e hereditariedade, influem no processo de humanização elementos simbólicos, culturais e sociais (GARVIN, 2000).

Ou seja, ao nascer, o homem adentra num mundo simbolicamente estruturado, no qual entrará em contato com outros humanos e com uma cultura específica (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

Desse contato, e mediante processos de aprendizagem, singulariza-se ao mesmo tempo em que se socializa (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

É para além de tal processo socializante que se chega à intersubjetividade, transcendendo nas relações para a construção do conhecimento, que é um desafio espiritual, como é enunciado: 

A tarefa de educar contém enorme desafio espiritual. Educar é fazer desabrochar o que há de melhor dentro de cada um dos nossos alunos... Educar é ajudar a descobrir as potencialidades dos alunos e fazê-las operativas. É fazê-los descobrir os próprios medos e aprender a superá-los. E isso é tarefa altamente espiritual. (JULIATTO, 2009, p. 49)

Quanto ao papel de educador no paradigma progressista, transdisciplinar, em que este deve ser um mediador/interlocutor no desenvolvimento da aprendizagem do aluno (GARVIN, 2000).

Espiritual no que diz respeito a transcender, a compreender o que vai além dos simples conceitos, perpassando acerca da esfera das atitudes e procedimentos, de modo a levar o aluno não somente a aprender ideias, mas aprender a conhecer, aprender a fazer, a conviver e a ser (DELORS, 1998).

É nesse âmbito que tem surgimento a intersubjetividade, para a qual Vygotski (1998) nos chama atenção como fundamental para o processo de ensino e aprendizagem, quando ele enfatiza a internalização dos processos interpessoais. Esses seriam transformados em processos intrapessoais e ainda em suas referências à “zona de desenvolvimento proximal”, onde o aluno pode ser visto como protagonista e o professor como um facilitador.

Isso desmistifica a visão de que a aprendizagem acontece a partir da transmissão e passando a perceber que o conhecimento se processa nas relações intersubjetivas (GARVIN, 2000).

É nestas relações, quer seja na família, no grupo de amigos, na vizinhança e também, de forma sistemática, na escola que o saber é construído  (ALMEIDA, 2005).

É o grupo cultural ao qual o indivíduo pertence que lhe fornece formas de perceber e organizar o real. Isso, porém, sem deixar de compreender que o sujeito está num processo de criação e de interpretação contínuas (OLIVEIRA, 1993). 

Tal mecanismo de se criar métodos de interpretações contínuas é e deve ser reforçado pelo professor, principalmente no que diz respeito a sua relação com o aluno  (ALMEIDA, 2005).

Esta relação é o que poderá motivar a aceleração dessas ações e, desse modo, distancia-nos seja do perigo de incorporação de uma dada teoria, como se fosse a resposta última para nossas questões, seja de uma concepção tecnicista, voltada para estatísticas e metas a serem atingidas de forma preestabelecidas (ROCHA, 2001). 

Diante destas afirmações fica evidente que a educação, o ensino de disciplinas básicas, deve ser visto como algo transformador, de relações que estão interligadas, o professor não ensina só, o aluno não aprende só. Assim, existe uma correlação no processo de aprendizagem que quando melhor forem as relações, melhor poderá acontecer a aprendizagem (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

Entende-se, pois, a partir desse contexto, que a escola pode ser um lugar de mudança entre as tradições e a criação do indivíduo (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

De modo que ela tenha sua existência enquanto “espaço potencial”, é demandado ter um encontro professor/aluno que permita isto. Um encontro no qual o que se aprende e o que se ensina seja significativo para ambos os participantes  (ALMEIDA, 2005).

Nesse contexto, o ato de educação teria a possibilidade de visar à criação de métodos para que se estabeleça uma ponte entre a tradição (o já instituído) e a criação (novos conjuntos de conhecimentos a serem acumulados). Para que a aprendizagem aconteça a partir deste encontro significativo ela tem que ser prazerosa, permitindo o gozo, o bem estar (CHARLOT, 2005), possibilitando uma autonomia; que, no entanto, não pode se dissociar do “ser” do sujeito, não pode se dissociar da “continuidade do sentimento de existir”. 

Desse modo, compreende-se que a autonomia aqui não pode ser vista somente como intelectual ou dependente apenas do desenvolvimento das ‘estruturas cognitivas’ (ALMEIDA, 2005).

Ela é dependente, sim, das condições que o ambiente proporciona e da interação que se estabelece entre esses dois seres (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

O conhecimento é histórico, jamais é dado ou está acabado. Isto nos afasta de uma concepção autoritária de conhecimento como verdade última, posto que ele depende da ação transformadora do ser humano, criando cultura e também se transformando. Tal enfoque nas relações intersubjetivas podem ser notadas uma vez que Vygotski (1998) se refere à zona de desenvolvimento proximal na qual atuam os outros (professor ou alunos) para que aquilo que a criança realiza neste momento com apoio, ela seja capaz de fazer sozinha amanhã. 

O conceito de “zona de desenvolvimento proximal” se refere:

A distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes (VYGOTSKI, 1998, p. 112).

Uma reflexão neste sentido, que conceba uma construção de conhecimento na relação aluno/professor, ou uma construção subjetiva criativa a partir de uma dada interação, deve, de forma conceitualmente rigorosa, possibilitar imaginar a educação enquanto um espaço de criação. 

Pode-se conceituar, desse modo, o âmbito educacional como um local de criação, na medida em que permita autonomia e autocriação do aluno e do professor (DELIZOICOV e ANGOTTI, 1990).

O importante é trabalhar na direção de se pensar o espaço educacional através das questões da responsabilidade e do reconhecimento mútuo que permitam sujeitos de ação e de criação  (ALMEIDA, 2005).

É em tal panorama que se necessita repensar a construção do saber no ensino de disciplinas básicas nos anos iniciais do ensino fundamental, com base na figura representada pelo professor. Pautada nas relações intersubjetivas, partindo do princípio que quanto melhor for a relação entre o professor/educando e educando/ educando, melhor será a produção do saber (FRACALANZA, AMARAL e GOUVEIA, 1986).

Tendo em vista que os alunos dos anos iniciais estão na etapa formadora da personalidade e os processos de assimilação ocorrem de forma mais ágil, ampliando os esquemas mentais que devem ser proporcionados pelo professor, num ambiente propício onde a relação intersubjetiva possa harmonizar o saber que objetiva ser construído.

2.6 A IMPORTÂNCIA DA MOTIVAÇÃO NO PROCESSO DE ENSINO

As práticas educativas conservadoras das crianças e dos adolescentes vêm sendo cada vez mais estudadas no Brasil, pois desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA em 1990, os direitos, inclusive à educação, são alvo de discussões. Em seu cotidiano, entre as várias tarefas praticadas, os jovens encontram auxílio para um aprendizado e desenvolvimento melhor, que busca formar adultos conscientes, responsáveis, autônomos, independentes e plenos de respeito à vida, às pessoas e ao meio ambiente. (BRASIL/ECA, 1990).

De acordo com Zeichner (1998, p. 89), dentre as instituições que auxiliam na formação da identidade desses jovens como a sociedade, a família e a comunidade, aparece com grande destaque e preocupação a escola.

A preocupação existe porque se está sempre pensando na melhor maneira de educar e conscientizar os jovens do que realmente seja importante para no agora pensar em um futuro mais próspero, repleto de riqueza e independência (LUDKE, 2001, p. 29).
Para Saviani (2006, p. 178), diversas maneiras de chegar a esse resultado são encontradas nas instituições escolares pelo mundo todo, entretanto, há sempre a inquietação nos responsáveis por essa passagem de conhecimento e condutas se o que está sendo feito é verdadeiramente o caminho mais seguro e com menos prejuízo para as crianças e adolescentes. 

Ao se realizar uma análise histórica da educação, principalmente no que se refere à avaliação, sabe-se que, desde o princípio, avaliar sempre esteve relacionado ao processo de prova escrita ou oral, e o poder absoluto se mantinha centrado no professor, que atribuía  nota sobre o que o aluno entendia acerca de certo conteúdo. A avaliação dos mecanismos de aprendizado se realiza de modo contínuo, cumulativo e sistemático no âmbito escolar, visando-se propor o diagnóstico do panorama de aproveitamento de  cada aluno, em relação à programação curricular (ZEICHNER, 1998, p. 54).

Segundo Saviani (2006, p. 77), o erro é tido como uma pista indicativa de como o aluno vem relacionando as informações que já possui com os novos conhecimentos que vão sendo adquiridos. O desempenho escolar do aluno é afetado por inúmeros fatores, os quais podem ser divididos em três grandes grupos: fatores familiares, fatores escolares e fatores comunitários. 

Até os dias de hoje, é dada uma maior importância aos primeiros fatores, não aprofundando o quanto a comunidade (por exemplo, a formação geral da população) afeta o aprendizado, e não se considerando de modo devido a influência da instituição escolar na maneira em que os alunos aprendem.

A educação, como fator que equaliza o indivíduo socialmente, será tido como um recurso para corrigir a marginalidade, à medida que cumpre o papel de ajuste e adaptação dos sujeitos à sociedade, de modo a incutir neles o sentimento de aceitação  do lugar do outro (SALM, 1992, p. 18).

Trata-se a educação como um instrumento de correção da marginalidade na medida em que contribuir para a constituição de uma sociedade cujos membros, não importam as diferenças, se aceitem mutuamente e se respeitem na sua individualidade específica (LUDKE, 2001, p. 44).
Em meio a diversos fatores, chega-se à conclusão de que, apesar dos fatores familiares terem importância, os escolares também têm, e, com isso, a criação de políticas voltadas a uma melhoria na infra-estrutura da escola, como na qualificação melhor de seus professores, teria um grande impacto positivo no desenvolvimento educacional e conseqüente melhora no desempenho escolar (SAVIANI, 2006, p. 166).
Segundo Zeichner (1998, p. 63), escolher ações que possam tornar realidade um ideal humanista é pôr no centro o compromisso com o outro, com o coletivo, com o destino do gênero humano. A estratégia de avaliação promove ainda a autoavaliação, o que possibilita que o indivíduo continue a aprender fora da escola.  Apenas a melhora da infraestrutura escolar não adianta muito se não houver juntamente a ela um olhar mais atento ao que de fato motiva o estudante a melhorar seu desempenho escolar.

A melhora na estrutura se considera como um conceito elitista, onde poucos são privilegiados, mas além da estrutura, o que o motiva a frequentar aquela escola, manter relacionamentos de amizade com seus colegas e sentir-se adequado a determinado espaço físico. “O aprendizado se dá, entre outros fatores, por meio da motivação” (SAVIANI, 2006, p. 23).

Para Ludke (2001, p. 67), a motivação diz respeito ao aspecto interno que incentiva o aluno ao estudo, ao início dos trabalhos e à perseverança neles até o fim; mais do que isso, o move em suas ações e pensamentos com relação a instituição escolar. 
Desse modo, a motivação tem a possibilidade de trazer influência na maneira como o sujeito faz uso de suas habilidades, além de afetar sua capacidade perceptiva, a atenção, memória, comportamento social, emocional, aprendizagem e desempenho.

Fatores importantes para a aprendizagem são as metas que os indivíduos perseguem, ou seja, o que os motiva a aprender. Há pelo menos dois tipos de metas: a meta de aprendizagem e a meta de relação/desempenho (SAVIANI, 2006, p. 167).
A meta de aprendizagem ou meta relacionada à tarefa caracteriza-se por um desejo do sujeito de incrementar a própria competência e de buscar novos conhecimentos e destrezas. A meta relação/desempenho (ou meta aprender) caracteriza-se por tarefas desafiantes, esforço, manutenção da atenção e persistência diante de dificuldades por parte da pessoa. O aluno preocupa-se com o domínio dos conceitos e das informações, com a ampliação intelectual e a busca de desafios (ZEICHNER, 1998, p. 69).

De acordo com Saviani (2006, p. 204), o educando crê na primazia com que processa um mecanismo de profundidade, colocando tal fato a mercê de uma demanda de se sentir melhor que demais (ou simplesmente não pior que os outros) e de mostrar-se capaz evitando evidenciar-se como incompetente.

De acordo com Enguita (2006), um aluno é intrinsecamente motivado quando se mantém na tarefa pela atividade em si, por esta ser interessante, envolvente e geradora de satisfação; a motivação intrínseca configura-se como uma tendência natural de busca por novidades e desafios.

A motivação extrínseca é definida como a motivação para trabalhar em resposta a uma situação externa à tarefa, como obter recompensas externas, em termos materiais ou sociais, com a finalidade de atendimento às solicitações ou pressões de outras pessoas, almejando reconhecimento ou demonstrando competência (SAVIANI, 2006, p. 55).
Para Ludke (2001, p. 102), no contexto escolar são diversos os fatores motivacionais extrínsecos para os alunos, como agradar os professores e demais responsáveis pela escola, estar entre as melhores notas da classe, chamar a atenção de alguém que interesse, atingir as expectativas demonstradas pela família com relação a desempenho, etc. 

Motivações como reconhecimento, recompensas e lugares socialmente pleiteados também são de grande relevância no ambiente escolar e, por esse fato, alunos se veem estudando cada vez mais, elaborando estratégias, pensando maneiras e possibilidades de cada vez mais superar a si mesmos, e principalmente, ao outro. Há indicadores de que a motivação intrínseca é facilitadora do processo de aprendizagem e do desempenho acadêmico (LIBÂNEO, 1999, p. 415).
Segundo Zeichner (1998, p. 75), intrinsecamente motivado, o aluno se envolve com a tarefa proposta, cria com ela afinidade e assim o seu empenho em concluí-la se torna maior, além de que haverá a partir daí uma maior compreensão e aprendizado da tarefa em questão. Enquanto isso, extrinsecamente motivado, o aluno se debruça na tarefa em busca de reconhecimento, elogios e prêmios, não se engajando e muitas vezes não aprendendo de fato o que foi proposto. 

Braslavsky (2002, p. 43) realizou um estudo demonstrando a influência do estilo motivacional do professor e a motivação intrínseca dos estudantes.

Embora não se desconsidere as crenças, conhecimentos, expectativas e hábitos que os estudantes trazem para a escola, a respeito da aprendizagem e da motivação, o contexto instrucional, ou seja, a sala de aula torna-se fonte de influência para o seu nível de envolvimento.” (BRASLAVSKY, 2002, p. 43)

Os estudos desenvolvidos mostram que há dois tipos de motivações oriundas dos professores, propostos por Saviani (2006, p. 47): a altamente controladora e a altamente promotora de autonomia. 

Os professores facilitadores da autonomia de seus alunos fortalecem sua segurança, competência e demandas psicológicas básicas de autodeterminação; incentivando sua autonomia, influenciam-nos também a fazer escolhas, a participar das tomadas de decisão sobre sua educação e levá-los a se identificar com as metas de aprendizagem estabelecidas em sala de aula (ZEICHNER, 1998, p. 101).

Uma vez motivados a efetuar uma atividade, os estudantes acabam por obter ou não o êxito esperado, o que acaba por atingir sua autoestima, ou seja, o que a pessoa sente e pensa com relação a si mesma, podendo ser positiva ou negativa. Quando positiva, a imagem que a pessoa tem de si é boa, e acredita que os outros gostam e confiam em suas habilidades. E quando negativa, não crê no seu potencial, no que é capaz de realizar e conquistar, incluindo o afeto dos outros (SAVIANI, 2006, p. 183).

Ainda para Zeichner (1998, p. 52), a função da escola, no que se refere à relação professor-aluno é de extrema relevância para que a formação da autoestima seja pautada em segurança, autonomia de conceitos, ideias que o próprio aluno adquira de si e que incentivem seu desempenho escolar e de sua vida como um todo.

Segundo Alonso (1999, p. 45), o aspecto afetivo tem uma profunda influência sobre o desenvolvimento intelectual. 

Ele tem a possibilidade de aceleração ou redução do ritmo de desenvolvimento, determinando sobre que conteúdos a atividade intelectual se concentrará.

Saviani (2006, p. 34) diz que o afeto é o principal norteador da autoestima, sendo que quando esta está elevada estimula a aprendizagem, pois o aluno que possui elevada autoestima aprende com mais alegria e facilidade e enfrenta novas tarefas de aprendizagem com confiança e entusiasmo, diferente do aluno que possui reduzida autoestima. 

A sociedade atual valoriza o sujeito com auto-estima elevada e o considera capaz de competir por colocações importantes no mercado de trabalho. A busca pelo sucesso está diretamente ligada ao espírito competitivo. 

Se na família e na escola isso não for ensinado de uma forma construtiva, acaba-se gerando um indivíduo que em nome da conquista não respeita nenhum padrão ético (BOCK, 2001, p. 67).
Muitas escolas adotam um método de ensino que estimula de forma constante a busca pela competitividade alegando que as tendências e exigências do mercado de trabalho aumentam a busca pelos melhores vestibulares e dificultam o acesso às vagas tão desejadas. Requer-se um preparo cada vez maior daqueles que realmente almejam melhores resultados (LUDKE, 2001, p. 123).
Com foco na entrada no mercado de trabalho e essa visão de que o que ele exige pessoas competitivas, as escolas e os pais deixam de perceber que o mercado também exige pessoas que saibam trabalhar em grupo, cooperar com o time e respeitar o próximo (ZEICHNER, 1998, p. 65).
Para Luckesi (1991, p. 116), “mais importante não é aprender, mas aprender a aprender”. Na teoria da “escola nova” estudada pelo autor, ao contrário dos conceitos teóricos propostos na pedagogia tradicional, afirma que a educação está mais relacionada a biopsicologização da sociedade, da educação e da escola. A teoria também ressalta as diferenças individuais, concluindo, dessa forma que a marginalidade não pode ser explicada pela ignorância ou diferenças entre os homens. 

Segundo Saviani (2006, p. 101), cobranças exageradas podem gerar indivíduos estressados, inseguros e com baixa autoestima.

“Muitos pais matriculam seus filhos em escolas que incentivam a competitividade por acreditarem que, desse modo, a criança será mais bem preparada para, mais tarde, entrar no mercado profissional. O problema é que nem sempre o mercado consegue absorver todos os alunos, até mesmo os brilhantes. Competir implica também saber perder.” (SAVIANI, 2006, p. 102)

É preciso estar atento à diferença entre competição saudável e competição doentia. Não se pode fingir que as diferenças e a competição não existem, é necessário aprender a lidar com elas de maneira saudável e construtiva. É papel da escola, entre outros, propiciar um ambiente saudável a competição, onde os alunos aprendam princípios de convivência solidária, para que assim não se tornem indivíduos extremamente competitivos e por consequência com alto nível de estresse (ZEICHNER, 1998, p. 76).
Pesquisas atuais, desenvolvidas pela Universidade Estadual de São Paulo (Unesp) e Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC Campinas) concluíram que mais de 65% dos jovens em idade escolar apresentam sintomas de estresse, sendo os mais atingidos aqueles que cursam o pré-vestibular (ENGUITA, 2006, p. 92).
Segundo Ludke (2001, p. 294), o estresse proporcionado no âmbito escolar pode ser extremamente prejudicial ao aluno, pois além de ocasionar dificuldades de aprendizagem através da dificuldade de atenção, concentração e memória, também diminui a imunidade do indivíduo deixando-o assim mais suscetível a doenças. 
Nem todos que são submetidos ao mesmo nível de tensão desenvolvem sintomas de estresse. Autores destacam que o ser humano, através de suas experiências, é capaz de gerar uma aprendizagem que determinará seu comportamento futuro, o que explica a invulnerabilidade de algumas pessoas frente a eventos estressores (ALONSO, 1999, p. 55).

A afirmação demonstra, segundo Zeichner (1998, p. 79), que olhar a educação de forma humanista, valorizando o indivíduo por sua bagagem e histórico de vida, é voltar-se contra uma sociedade que busca, cada vez mais, o mérito por notas, pelo desempenho quantitativo, poucas vezes atribuindo valor ao que o aluno é realmente capaz de tomar como vivências para uma vida inteira.

Outro aspecto muito levado em consideração no momento de avaliar o desempenho acadêmico do aluno é a inteligência, fator esse que por muitas vezes exclui o aluno de determinados meios sociais dentro da própria escola. O esteriótipo levantado sobre o aluno inteligente e “aquele que não o é” pode permanecer intacto durante a vida toda do indivíduo (SAVIANI, 2006, p. 65).
Inteligência significa a capacidade intelectual para apreensão e compreensão de informações; permitindo que o indivíduo resolva problemas e, até mesmo, crie produtos que tenham valor específico dentro de uma cultura (LUDKE, 2001, p. 92).
O objetivo é abrir novos caminhos para a educação, onde a escola pode considerar o aluno por inteiro e valorizar outras formas do mesmo demonstrar competências e habilidades diversas, o que permite a inclusão daqueles que, erroneamente, são tachados de “não inteligentes” por não responderem às expectativas de inteligência antes conhecidas (ZEICHNER, 1998, p. 89).
2.7 PROCEDIMENTOS E PRÁTICAS CONSERVADORAS NO ESTUDO

Da perspectiva de grande parte dos educadores, o estudo de múltiplas disciplinas é um assunto verdadeiramente belo. Muitos as enxergam como o tema de abordagem mais fascinante, estimulante e inspirador no mundo. No entanto, quando se aprende disciplinas básicas, esse pode parecer um assunto muito difícil, mesmo se o aluno também realmente apreciá-lo ou for fascinado por ele (ZEICHNER, 1998, p. 91).
A seguir, serão citadas algumas sugestões que podem auxiliar o aluno a estudar de uma forma eficiente, eficaz e produtiva nas escolas, no contexto da sociedade da comunicação (SAVIANI, 2006 ).
a.  Adquirir um lugar tranquilo para usar como local de estudo que, para os alunos do ensino médio, muitas vezes será o seu quarto.

b. Criar um espaço bom para estudo. Mesa, cadeira confortável, boa iluminação e ventilação, espaço para armazenamento de livros e equipamentos. O aluo deve se sentir confortável para que possa estudar de forma eficaz.

c. Remover todas as possíveis distrações. Sem música, TV, vídeo, jogos de computador ou quaisquer outras distrações que possam ser autorizados a interferir no tempo de estudo. 

Nesse caso, não adianta tentar se convencer de que o estudante pode render melhor com a TV ou música ligada. Esse é um equívoco completo (SALM, 1992).
Há muitos estudos científicos que mostram claramente que nem mesmo os estudantes de alto desempenho podem estudar da forma mais produtiva com tais distrações. Então, cabe se livrar de todas as distrações enquanto estudar. Pode-se ouvir a música, jogar games, assistir TV em seus intervalos. 

Necessário se faz, portanto, organizar uma rotina de estudo regular que funcione para o aluno. Todo mundo é diferente e cada indivíduo pode levar um pouco de tempo para encontrar a rotina que funciona melhor. Mas, uma vez que se adquira consistência, o ideal é mantê-la como chave (SAVIANI, 2006). 

Tal fato pode ser comprovado conforme a seguir: (SAVIANI, 2006, p. 215):
a. O estudo deve se tornar um hábito, especialmente se o aluno está pensando em ir para a faculdade. 

b. Não é preciso ser tão rigoroso, como, por exemplo, estudar exatamente o mesmo assunto ou tema, na mesma hora do dia ou da semana. O que é importante é que o estudante dê tudo de si para isso. 

c. Bases e teorias que o aluno considere mais difíceis necessitam de maior dedicação do que aquelas aparentemente mais fáceis.

d. Realizar todas as lições de casa diariamente. Um planejamento de tempo para trabalhar em casa é necessário, para arquitetar as metas de futuro. 


e. O objetivo é que o estudante possa detalhar assuntos que vão além do seu dever de casa. Isso pode ocorrer por apenas 15 minutos, se o aluno teve uma enorme quantidade de dever de casa naquele dia. 

Em outros casos, Saviani (2006, p. 103) evidencia que ele pode ser capaz de estudar por muito mais tempo do que isso em determinados dias:

a. Definir metas para si mesmo a cada semana e sobre diversos assuntos. O estudante deve recompensar-se quando atingir esses objetivos.

b. Ficar em forma e saudável. Investir em abundância em exercício, sono e relaxamento. O aluno não pode estudar bem se estiver desgastado. É tudo uma questão de equilíbrio e, nesse sentido, vale tentar equilibrar o trabalho com o lazer.

c. Utilizar materias didáticos como um guia de estudo para ajudar a produzir resumos com suas próprias palavras. O aluno deve elaborar resumos que, dessa maneira, cubram o material estudado em sala de aula. 

O objetivo é não deixar até pouco antes dos exames para escrever todos os resumos. 

Salm (1992, p. 133) evidencia que o estudante não tem um plano de estudos, deve perguntar ao seu professor como fazer isso. Cabe também certificar-se de obter a versão correta do material analisado:

a. Verificar se o aluno consegue responder a todos os pontos mencionados na matéria, para o nível exigido no estudo. 

Nesse sentido, cabe analisar o glossário de termos específicos da área, delimitando ainda mais o estudo. Há ainda a opção de pedir auxílio ao professor, sobre como aprimorar os métodos para aprofundar conhecimentos. Outra dica importante é usar as coisas que foram ditas sobre o assunto na questão como um guia para a fórmula adequada ou método de solução.

b. Treinar-se para fazer as perguntas certas para orientá-lo sobre o problema. O aluno não vai resolver o problema apenas olhando para ele. O estudante precisa pensar sobre isso e adequar a melhor maneira de fazê-lo, perguntando a si mesmo sobre a situação. É preciso prática, mas é possível adequar o modelo se persistir.

c. No momento de provas, o aluno deve chegar ao local em tempo de sobra para o exame, mas não ficar em torno de discutir o que ele e outras pessoas podem ou não ter estudado. O estudante não deve se preocupar com os "mercadores de pânico", mas sim ser confiante em si mesmo e no que estudou, mantendo a positividade.

2.8 O PAPEL DA APRENDIZAGEM NAS INSTITUIÇÕES

A aprendizagem tem se tornado, cada vez mais uma área ampla e abrangente no que se refere ao conhecimento humano.Trata-se de uma especialização e atuação voltada ao entendimento dos processos de ensino social, visando aprimorá-los cada vez mais para o bem estar do indivíduo (ZEICHNER, 1998, p. 302).
Em relação à aprendizagem nas instituições, sabe-se que não existe um espaço social pré-existente às determinações vigentes em cada época. Desse modo, a emergência, curva o espaço imaginário do geográfico e do temporal, para que se torne espaço social instituído (LIBÂNEO, 1999, p. 39).
Temos, então, nesse contexto (ENGUITA, 2006, p. 88):

- INSTITUINTE: é a unidade de força negativa das formas sociais; ela é esquecida, estigmatizada, considerada um “desvio padrão”; 

- INSTITUÍDO: unidade de força positiva das formas sociais; prevalece nas análises sociais produzindo um positivismo cego.

-INSTITUIÇÃO: ordem estabelecida; sociedade disciplinar. 

De tal forma, a aprendizagem a na instituição é a relação dialética entre o instituído e o instituinte e, nesse contexto, instituições culturais são conjuntos:

- CULTURAIS: oferecem cultura (valores, normas, ações)

- SIMBÓLICOS: dão sentido e legitimam a ação dos membros por meio de mitos e ritos (uniformes, ritos de iniciação, festas escolares)

- IMAGINÁRIOS: garantem a projeção frente às angústias relacionais primárias, no intuito de preencher determinado vazio.

Elas aspiram imprimir um selo no corpo, no pensamento e na psique de cada um de seus membros (ENGUITA, 2006, p. 99).
No contexto institucional, há uma matriz identificatória que imprime códigos, representações, normas e rituais, institui as maneiras de relacionar-se e dá significado aos fatos que ali ocorrem. Os conflitos surgem quando as renúncias pessoais produzem um sofrimento muito grande ou se rompe, por ventura, o contrato narcisista. Esses conflitos podem ser, em linhas gerais, interpessoais, intergrupais ou interinstitucionais (LIBÂNEO, 1999, p. 256).
Nesse sentido, segundo Enguita (2006, p. 92), a aprendizagem apresenta grande significado para a sociedade de modo geral, principalmente quando se fala em termos pós-modernos. Ela surge como instituição educativa e, nesse sentido, a educação como instituição social, ligada aos valores que predominam na sociedade num determinado momento sócio-histórico.

A aprendizagem, na sociedade pós-moderna, traz como pré-requisitos critérios de eficácia, competitividade, lucros econômicos e a inserção no trabalho. Em relação aos reflexos no currículo dos profissionais da época, tem-se uma formação voltada ao mercado, um aumento das disputas e concorrências, uma luta pelo poder que, por vezes, gera violência e, também, uma maior tecnicidade dos conceitos (SAVIANI, 2006, p. 191).
Quando se fala do lugar e da função da aprendizagem em contexto institucional, por sua vez, é plausível um trabalho voltado a diversos públicos da comunidade (CHARLOT, 2000, p. 35).
Segundo Enguita (2006, p. 45), o papel do profissional que trabalha com o processo de aprendizagem é a capacitação do indivíduo e a atenção às famílias, a orientação quanto à dinâmica do grupo, e o assessoramento quando necessário em assuntos diversos, tais como relacionamento, trabalho, finanças, orientações de vida etc. É fundamental ter uma compreensão do organograma das instituições de ensino, que pode ser tanto real como imaginário e determina as relações, comunicações e dependências entre todos.

A inserção ou não da aprendizagem nas instituições ainda nos dias de hoje, tem suas vantagens e desvantagens, uma vez que ele trabalha, ao mesmo tempo, fantasias e medos persecutórios dos indivíduos, configurando-se como um trabalho desejado e, paralelamente, temido (LIBÂNEO, 1999, p. 202).
No que se refere à relação entre profissionais da aprendizagem, percebe-se que os membros das instituições têm estado cada vez mais flexíveis, podendo eventualmente pedir ajuda caso necessário, a pastores, padres ou ao líder que se faz entender dentro de cada aprendizagem. Portanto, para definição eficiente da aprendizagem nas instituições é fundamental o enquadramento das expectativas frente ao papel do profissional, seu grau de autonomia, a quem ele deve responder, se o trabalho deve ser preventivo ou apenas por indicações e quem definirá o grau de contato com outros indivíduos (SAVIANI, 2006, p. 452).

O profissional de ensino observará como a dinâmica grupal incide na situação atual, que conteúdos têm a ver com a história do grupo e como o conflito está atravessado por outros processos institucionais (ZEICHNER, 1998, p. 65).
Quando se refere às estratégias possíveis, tem-se o acompanhamento da evolução dos sujeitos ao longo do tempo e das intervenções. No trabalho com crianças pequenas, é recomendável que o profissional de ensino deve estar presente porque garante às crianças que os outros membros concordem com a intervenção, além de poder posteriormente dar continuidade às discussões (SAVIANI, 2006, p. 280).

Ao observar, o profissional pode compreender melhor o que acontece e evita fantasias persecutórias de ambos os lados. No trabalho com crianças mais velhas, outros profissionais devem estar ausente, porque há um fortalecimento do grupo mais do que da relação em si, em termos gerais. Sua ausência contribui para o desenvolvimento da autonomia e capacidade de reflexão nas crianças. Desse modo, tem-se que o papel do profissional de ensino é favorecido, uma vez que o mesmo independe da estrutura institucional (ENGUITA, 2006, p. 57).

As crianças apresentam, em si, uma grande capacidade de discutir seus problemas com seriedade quando o enquadramento é claro, percebem os benefícios que tratar os conflitos em clima adequado traz (isso não é terapia grupal). O trabalho em grupo no âmbito da aprendizagem se faz necessário diante das mudanças, e mesmo que surjam críticas ao longo do caminho, quando os critérios são claros, a realidade prevalece (LIBÂNEO, 1999, p. 145).

A tarefa do profissional de ensino em instituições é, portanto, sempre viabilizar a mediação de conflitos intergrupais, intragrupais, interinstitucionais e facilitar a comunicação para transformar conflitos em problemas sobre os quais se possa pensar. O objetivo final de seu trabalho é restabelecer a capacidade de simbolizar que permita pensar e pensar-se frente a situações conflituosas, tanto internas, quanto de contexto social mais amplo (SAVIANI, 2006, p. 167).

2.9 PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO E NEOLIBERALISMO

No século XX, a adoção de políticas públicas educacionais, devido ao processo de globalização da economia, esteve voltada para a consolidação da hegemonia neoliberal. A lógica da organização do sistema educacional, assim, está fundamentada no discurso do ensino de qualidade, focado no desenvolvimento de políticas públicas que vislumbrem a preparo do acadêmico para o mundo do trabalho (ENGUITA, 2006, p. 93).
Contudo, é necessário destacar que o termo qualidade que é adotado na concepção neoliberal de educação e tem sido disseminada no âmbito da sociedade, distancia-se da excelência do ensino (ZEICHNER, 1998, p. 210).
De acordo com Enguita (2006, p. 170), hasteada assim, a bandeira do ensino de qualidade, cresceram os investimentos públicos em educação, sendo sua via de concretização a implementação de cursos de graduação e pós-graduação. 

Estes cursos, no entanto seguem os moldes das propostas neoliberais que visam a minimização do papel do Estado no fomento à educação, sendo que sua responsabilidade seria apenas subsidiar a educação básica (LIBÂNEO, 1999, p. 92).
Os outros níveis de ensino estariam à mercê da privatização, ou seja, sujeitos à livre concorrência do mercado. A intenção em problematizar a educação no contexto do neoliberalismo consiste em averiguar e compreender a realidade educacional relacionada ao modelo de sociedade vigente e as contradições impostas ao mundo do trabalho, ao qual milhares de alunos recém-formados são lançado ano a ano (CHARLOT, 2000, p. 151).
Consideramos importante denunciar as relações de poder que sutilmente submetem a educação às forças perversas do capitalismo, através de políticas públicas que reforçam o discurso da exclusão. Também buscamos estabelecer uma relação entre a visão neoliberal, os limites que ela impõe à humanização do indivíduo, e a visão histórico-cultural (ENGUITA, 2006, p. 41).
Desta forma, destaca-se que ao escrever o Manifesto do Partido Comunista, em 1872, Karl Marx e Friedrich Engels pretenderam desvelar a força condutora do imperialismo que hoje, triunfa nos quatro cantos do mundo sob a denominação de globalização. 

Para Shimora et al (2000, p.247):

A globalização é um conjunto de dispositivos político-econômicos para organização da economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema capitalista, em detrimento de qualquer outro conjunto de valores. A adesão a seus princípios é veiculada por meio da pressão econômica com base na qual as forças econômicas operam trasnacionalmente. 

Calas (2007, p. 48) assinala, numa explanação acerca do Manifesto Comunista que “Marx constatou que os acontecimentos fundamentais e decisivos na sociedade humana são os acontecimentos econômicos que se formam sobre a base do desenvolvimento das forças produtivas materiais da sociedade”. 

Marx e Engels atribuem à burguesia papel fundamental à evolução do capitalismo, pois impelida pela necessidade de ampliar seus mercados, ela invadiu todo o globo acarretando modificações nas relações de produção. No texto do Manifesto do Partido Comunista, nas palavras de Marx e Engels revela-se o papel da burguesia, assim descrito:

A burguesia, através de sua exploração do mercado mundial, deu um caráter cosmopolita para a produção e o consumo em todos os países. Para grande desgosto dos reacionários, rebaixou a base nacional da indústria até o rés do chão. As indústrias nacionais antigas foram destruídas e seguem sendo destruídas dia após dia. Elas são desalojadas por novas indústrias, cuja introdução torna-se questão de vida e morte para todas as nações civilizadas; por indústrias que não mais trabalham com matéria-prima nacional, mas matéria-prima extraída de zonas remotas; cujos produtos são consumidos não só no próprio país, mas em todos os cantos do globo. Em lugar das antigas necessidades, satisfeitas pela produção do país, encontramos novas necessidades, exigindo para satisfazê-las produtos de terras e climas distantes (MARX & ENGELS, 1988, p. 313).
Deste prólogo, abstraí-se claramente que o fenômeno da globalização não pode ser explicado por si mesmo, contudo dentro da história da revolução dos meios de produção, originado de uma nova forma da humanidade reproduzir sua existência, portanto deve ser compreendido como um processo e não como um fim (MARX & ENGELS, 1988. p. 314).
Dito em outras palavras, as proposições teóricas do Manifesto do Partido Comunista repousam sobre a evolução do capitalismo, que por usa vez, apoia-se na exploração da força de trabalho.  

A partir deste ponto de vista é que se deve voltar o olhar para compreender o fenômeno educacional na sociedade contemporânea, pois com o advento da mundialização da economia, a educação é tida como o maior recurso que a humanidade dispõe para enfrentar os desafios na nova estrutura da ordem econômica (MARX & ENGELS, 1988. p. 320).
Entende-se assim que a educação está subjugada à ordem econômica. Os estudos realizados por Dubet (2003, p.1) revelam que:

É preciso ressaltar o papel da confiança nas teorias do capital humano, quer dizer, na mobilização da escola a serviço do desenvolvimento econômico. O investimento escolar é considerado um investimento produtivo, a prazo a formação é uma força produtiva.

Desse modo, no contexto do atual desenvolvimento econômico marcado pelo declínio do emprego e pela disseminação da miséria, a educação submerge, guiada pela força condutora do capitalismo, para tornar-se a base de formação (CHARLOT, 2000, p. 114).
Desse modo, é possível garantir a constituição de uma reserva permanente de mão de obra qualificada a ser absorvida pelas demandas econômicas, tendo como seu resultado maior a fragmentação cultural e o inquietante descontrole social que se manifesta na formação de má qualidade, limitando o alcance da cidadania (MARX & ENGELS, 1988, p. 310).
O problema da fragmentação cultural e da aceleração da mudança social acarreta consequências para a educação escolar e, sabendo que ela funciona com os princípios da lógica capitalista, somos impelidos a nos interrogar sobre as finalidades da educação na sociedade contemporânea (CHARLOT, 2000, p. 118).
Para Brito (1999, p.23):

Isto significa reconhecer a educação como meio estratégico para modernizar a economia nacional, capacitando a força de trabalho para permitir maior competitividade internacional. Estabelece-se, deste modo, estreita interdependência entre o projeto de modernização e os novos rumos da educação. Há fundamento nessa concepção de uma única concepção sobre qual o papel da educação na sociedade contemporânea? Até que ponto o imaginário do consenso não tem contaminado a elaboração de políticas educacionais para todos os níveis de ensino?


No século XX, a adoção de políticas públicas educacionais, devido ao processo de globalização da economia, esteve voltada para a consolidação da hegemonia neoliberal. 


Segundo Szalbeski (2006, p.1) a Cúpula Mundial de Educação afirma que: 

A educação enquanto um direito humano fundamental é a chave para um desenvolvimento sustentável, assim como para assegurar a paz e a estabilidade dentro e entre países e, portanto, um meio indispensável para alcançar a participação efetiva nas sociedades e economias do século XXI. Não se pode mais postergar esforços para atingir as metas de Educação Para Todos. As necessidades básicas da aprendizagem podem e devem ser alcançadas com urgência. 

 Este posicionamento reforça a participação na economia tendo para isso a justificativa nas metas da Educação Para Todos que busca uma educação equitativa. 

Segundo Gisi apud Szalbeski (2006) o panorama educacional brasileiro, delineado na LDB n.º 9394/96, está vinculado às propostas dos organismos internacionais. Desta forma, a política educacional brasileira tem importante participação do Banco Mundial que defende a vinculação entre educação e produtividade, que estabelece como principal diretriz a educação pautada na melhoria da eficiência interna, qualidade, eqüidade, descentralização e privatização (SZALBESKI, 2006).

Diante disto observa-se que na atualidade, dentro do contexto neoliberal as política públicas em educação visam:

Produzir novos paradigmas e enfoques que estão associados ao paradigma econômico centrado no novo sistema tecnológico e que vão determinar um novo tipo de organização socioprodutiva que, de acordo com a ideologia neoliberal, permitirá que as nações e as empresas cresçam competitivamente na sociedade global. (CASTRO, 2005, p.20).

Neste sentido, é que no setor educacional, esta conjuntura tem proporcionado reflexões acerca da gestão envolvendo a descentralização do poder, da autonomia e da participação no processo decisório, tendo em vista que os aspectos políticos, econômicos, sociais e educacionais são interdependentes e refletem o pensamento da classe dominante.  

Em seu estudo Marrach (1996), aponta três objetivos para a educação na retórica neoliberal, a saber: atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho ao imperativo do mercado; tornar a escola um meio de transmissão de seus princípios doutrinários, adequando a escola à ideologia dominante e fazer da escola um mercado para os produtos da indústria cultural e da informática. 

Acerca disto Costa (2000, p.1) assevera-nos que:

A lógica neoliberal, como não poderia deixar de ser, permeia toda a fundamentação pedagógica da proposta de aceleração, estando a educação, a escola e o ensino condicionados pela lógica do capital. Portanto, não se trabalha na escola numa perspectiva holística, que busque a compreensão das múltiplas determinações de uma sociedade desigual, mas apenas preparamos para adaptar o indivíduo à organização social hegemônica.

Nesta perspectiva, na medida em que a escola funciona no âmbito do mercado, os alunos ao invés de serem vistos como aprendizes, são vistos como consumidores e o professor como um funcionário treinado para preparar os alunos para o mercado de trabalho (MARRACH, 1996). 

Para Costa (2001, p. 202):
em tempos de globalização, ter um sistema escolar que viabilize a formação e instrumentalize os indivíduos para sua inserção no sistema produtivo é, sem dúvida, o grande desafio dos governos e da sociedade civil organizada”. 

Constata-se, assim, que a organização do sistema educativo, no Brasil, segue os passos do processo de mundialização da economia, tendo em vista viabilizar o fortalecimento do ciclo reprodutivo.  Dentro desta visão, convém ressaltar ainda que, o que está em jogo é o custo e o volume de investimento na educação. 

Assim sendo, a escola, considerada como espaço privilegiado onde ocorrem as relações de heterogeneidade sociais e culturais, tem se distanciado da reflexão/ação devido ao processo de subordinação econômica, que faz com que a escola funcione com a lógica do mercado. 

Mudar a visão político-educacional, propondo a transformação social torna-se o grande desafio da sociedade contemporânea, porque não se pode colocar somente sob a tutela da educação a responsabilidade de reverter a situação, pois o arcabouço na qual se encontra a sociedade, vai além dos limites educacionais propriamente ditos. 

Mas, há que se refletir sobre a finalidade e os objetivos da educação para a transformação da sociedade. Assim, é fundamental entender como se tem estabelecido a relação da educação com a política neoliberal.

As políticas públicas são respostas institucionais do Estado à problemática social, legitimando a participação da classe trabalhadora no cenário político, econômico e social. Segundo Nova et al ( 2010, p.4):

As políticas sociais, através do sistema de proteção social, são respostas às conseqüências de um modelo de desenvolvimento pautado na exploração da força de trabalho e do acúmulo de capital que foi adotado no Brasil, produzindo um contingente considerável de excluídos do mercado de trabalho formal que, automaticamente, perde seus direitos sociais básicos, já que estes estão atrelados ao contrato de trabalho, restando aos demais, mercado informal, e outros que buscam estratégias de sobrevivência, ficar à mercê das políticas sociais que definem quais, entre os pobres, são os miseráveis e escolhidos para receber o benefício irrisório. 

Na sociedade capitalista, as políticas sociais são instrumentos do Estado para promover a defesa de condições dignas de existência, face às seqüelas impostas à classe trabalhadora advindas do modo de produção capitalista.

Para Tiezzi (2004, p.3):

As políticas sociais são mecanismos de articulação que visam ao consenso social, à aceitação, à legitimação da ordem, à mobilização/desmobilização da população, a manutenção das relações sociais, redução de conflitos, etc.

Esta concepção de política pública tem sua origem na criação do Welfare State, que corresponde à transformação do Estado a partir das suas estruturas, funções e legitimidade, em resposta à demanda por serviços de segurança socioeconômica, impulsionado pela intensa industrialização após Revolução Industrial. Neste contexto o Welfare State visou garantir a sobrevivência da sociedade, através de medidas de proteção aos pobres, uma vez que a pobreza era considerada algo vergonhoso para a sociedade. 

Associa-se à emergência de burocracia e de trabalhadores organizados em sindicatos e da pré-condição ao desenvolvimento da cidadania social. Conforme O’Connor (1977) apud Wieczynski (2007, p.4):
Welfare State é de responsabilidade estatal, é uma proteção social mínima, em níveis básicos de renda, e estes devem ser vistos como direito e não como caridade [...] surge por três razões básicas: garantia de renda mínima as famílias, dar segurança as famílias nas “contingências sociais: (doença/velhice) e assegurar a todos os cidadãos qualidade nos serviços sociais.

As bases materiais para o desenvolvimento do Welfare State foram propiciadas pelo rápido crescimento das economias dos países avançados e pela expansão do assalariamento em todas as esferas da atividade humana (FAVONI, 2000).

Embora o Welfare State tivesse surgido, após a crise de 1929, no momento histórico da emergência das democracias de massa, a partir da década de 70, ocorre sua crise, pois o Estado de Bem Estar irá defronta-se com outra realidade influenciada pela expansão da economia a nível mundial (FAVONI, 2000).

Uma das explicações para a falência do Estado de Bem Estar Social, provido pelo Estado é que a expansão dos gastos públicos com a área social provocou déficits para o Estado, levando a inflação e o desemprego a índices elevados (WIECZYNSKI, 2007).

Neste período, os fatores que influenciaram de modo negativo os sistemas de proteção social foram o ritmo de crescimento de despesas com saúde e aposentadoria e a queda da relação contribuintes/ segurados. Ocorreu também o aumento dos gastos em consequência da incorporação de novos segmentos populacionais e da ampliação da cobertura de novos riscos e problemas sociais (MARQUES APUD FAVONI, 2000).

Embora se verifique a falência do Estado de Bem Estar Social, tanto no Brasil quanto no mundo expandiram-se os debates sobre a urgência do desenvolvimento de políticas públicas. A sociedade contemporânea vivencia hoje, a crise do Estado ocasionada pela globalização econômica, social, cultural e política, que se ergue sob a égide do neoliberalismo, compreendido aqui como um processo de construção hegemônica, iniciado no final da década de 60, momento em que ocorre a crise capitalista (HELOANI, 1994).
Na ótica neoliberal, a construção da nova ordem social enfatiza ainda mais a importância do mercado como agente regulador das relações econômicas, na qual a intervenção estatal na política e na economia apresenta-se reduzida, delegando cada vez mais à iniciativa privada a prestação de serviços do Bem-Estar Social, dentre eles a educação (ZEICHNER, 1998, p. 115).
Este paradigma de Estado é proposto pelo neoliberalismo de Milton Friedman, fundada nos pilares do monetarismo econômico. As políticas educacionais dos países em desenvolvimento, como o  Brasil, sofrem as conseqüências da relação de dependência entre educação e  política econômica, na qual as propostas visam adequar a vida dos cidadãos ao  modelo econômico capitalista (LIBÂNEO, 1999, p. 212).
Para isso, a interferência de organismos internacionais nos programas e inclusive na legislação e reformas educacionais são preponderantes e se deve ao fato de que o país somente recebe investimentos financeiros se seguir  suas exigências (SZALBESKI, 2006).

Uma possível desvinculação do Estado em relação à sua responsabilidade com a Educação produz maior dificuldade para a escola cumprir sua função de formação do cidadão e de propiciar um ensino qualidade a todos (SZALBESKI, 2006).

É fato, que a proliferação das ideias neoliberais torna céleres as tendências privativistas das políticas públicas, tornando o quadro da escola brasileira, inexoravelmente deficitário. Paro (2003, p. 16) entende que “a escola estatal só será verdadeiramente pública no momento em que a população escolarizável tiver acesso geral e indiferenciado a uma boa educação escolar”.

À vista desta realidade, tomamos neste estudo, a educação como processo sócio-histórico, que visa formar o homem de sua época via processo de escolarização, pois neste enfoque se torna possível visualizar a dimensão do projeto neoliberal para o campo educacional na sociedade moderna, bem como avistar suas consequências para a formação e o desenvolvimento humano, ou seja, para a humanização (HELOANI, 1994).
3 METODOLOGIA
3.1 TIPOS E NÍVEIS DE INVESTIGAÇÃO
Na elaboração desse estudo optar-se-á pela pesquisa de revisão bibliográfica qualitativa.

Para esta pesquisa não se prendeu a apenas conhecer sobre o ensino noturno, mas também abrangeu ao conhecimento de outros fatores tais como: Motivação dos alunos; relação professor–aluno; e aluno professor e equipe técnica da escola e o papel do professor no desempenho do aluno.

 Contudo o estudo norteou conhecer quais os fatores motivacionais ocasionados que acarreta no desempenho do aluno e o compromisso do professor em desenvolver no aluno um espírito de motivação para a aprendizagem.

Como instrumento para se chegar aos dados coletados, utilizando-se de pesquisa literárias, em revistas, livros e artigos já anteriormente publicados correlacionados aà temática abordada.

Os recursos humanos gastos foram a contribuição da criação intelecto no discernimento e entendimento ao assunto desenvolvido. 

Por meio de dados comparativos, foi possível efetivar a discussão a esse respeito, propondo soluções, além de mostrar a influência e a interdependência de certos mecanismos por esse ponto de vista científico-questionador. 

Pesquisaram-se livros em bibliotecas com atualizações recentes e artigos científicos nas bases de dados eletrônicas Scientific Electronic Library Online (Scielo).

Os termos utilizados para pesquisa foram:

- Ensino

- Educação

- Práticas pedagógicas

- Realidade educativa

- Aprendizagem

- Relação professor-aluno

- Escola
As pesquisas dizem respeito a mecanismos sistemáticos para construir conhecimentos, que apresentam como objetivos essenciais a geração de novos conhecimentos, a corroboração deles ou, por fim, refutar certa ideia pré-existente. Trata-se, em sua base, de um mecanismo de aprendizado, seja por parte do sujeito que a realiza ou da sociedade em que a pesquisa é desenvolvida como um todo. 

Todos os materiais recolhidos devem ser submetidos a uma triagem, a partir da qual é possível estabelecer um plano de leitura para o projeto ou pesquisa em questão. Faz-se uma leitura atenta e sistemática, acompanhada de anotações que, eventualmente, poderão servir à fundamentação teórica do estudo (LAKATOS & MARCONI, 2011).

A pesquisa deve se caracterizar, a todo o momento possível, como um processo rotineiro, tanto na vida profissional de professores e pesquisadores, quanto na dos estudantes. Para Gil (2006), a bibliografia tem por meta conhecer as diferentes contribuições científicas disponíveis sobre determinado tema.

Ainda de acordo com Lakatos & Marconi (2011), a pesquisa bibliográfica oferece um mecanismo de suporte a cada fase de todos os tipos de pesquisa, já que promove auxílio ao definir o problema, ao determinar os objetivos, construir hipóteses, fundamentar a justificativa da escolha do tema e, por fim, ao elaborar o relatório final.

4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS

O ser humano constitui-se mediante a aprendizagem. Ele não nasce pronto ou pré-definido. Nasce como possibilidade, referido ao outro, à cultura e à história. 

Por esse motivo, pode-se defini-lo como um ser em crescente construção e reconstrução, um ser histórico, social e circunstanciado. 

Diferencia-se o humano das outras espécies animais por desenvolver-se simbolicamente, dotando a própria existência e o mundo ao seu redor de sentido. Além dos aspectos ligados à biologia e hereditariedade, influem no processo de humanização elementos simbólicos, culturais e sociais. Ou seja, ao nascer, o homem adentra num mundo simbolicamente estruturado, no qual entrará em contato com outros humanos e com uma cultura específica. 

Desse contato, e mediante processos de aprendizagem, singulariza-se ao mesmo tempo em que se socializa. É para além de tal processo socializante que se chega à intersubjetividade, transcendendo nas relações para a construção do conhecimento, que é um desafio espiritual, como é enunciado: 

Com esta afirmação Juliatto define o papel de educador no paradigma progressista, transdisciplinar, em que este deve ser um mediador/interlocutor no desenvolvimento da aprendizagem do aluno. 

Espiritual no que diz respeito a transcender, a compreender o que vai além dos simples conceitos, perpassando acerca da esfera das atitudes e procedimentos, de modo a levar o aluno não somente a aprender ideias, mas aprender a conhecer, aprender a fazer, a conviver e a ser (DELORS, 1998).

É nesse âmbito que tem surgimento a intersubjetividade, para a qual Vygotski (1998) nos chama atenção como fundamental para o processo de ensino e aprendizagem, quando ele enfatiza a internalização dos processos interpessoais.

Esses seriam transformados em processos intrapessoais e ainda em suas referências à “zona de desenvolvimento proximal”, onde o aluno pode ser visto como protagonista e o professor como um facilitador, desmistificando a visão de que a aprendizagem acontece a partir da transmissão e passando a perceber que o conhecimento se processa nas relações intersubjetivas.

É nestas relações, quer seja na família, no grupo de amigos, na vizinhança e também, de forma sistemática, na escola que o saber é construído  (ALMEIDA, 2005).

É o grupo cultural ao qual o indivíduo pertence que lhe fornece formas de perceber e organizar o real. Isto, contudo, sem deixar de assinalar que o indivíduo está num processo de criação e de interpretação contínuas (OLIVEIRA, 1993). 

Tal mecanismo de se criar métodos de interpretações contínuas é e deve ser reforçado pelo professor, principalmente no que diz respeito a sua relação com o aluno. Esta relação é o que poderá motivar a aceleração dessas ações.

Desse modo, distancia-nos seja do perigo de incorporação de uma dada teoria, como se fosse a resposta última para nossas questões, seja de uma concepção tecnicista, voltada para estatísticas e metas a serem atingidas de forma preestabelecidas (ROCHA, 2001). 

Para Perrenoud (1999), diante destas afirmações fica evidente que a educação e o ensino deve ser visto como algo transformador, de relações que estão interligadas, o professor não ensina só, o aluno não aprende só, existe uma correlação no processo de aprendizagem que quando melhor forem as relações, melhor poderá acontecer a aprendizagem.

A escola pode ser um lugar de mudança entre a tradição e a criação do sujeito. Para que ela exista enquanto “espaço potencial”, há que se ter um encontro professor/aluno que permita isto. Um encontro no qual o que se aprende e o que se ensina seja significativo para ambos os participantes (LIBÂNEO, 1999, p. 31).
Nesse contexto, para Perrenoud (1999), o ato de educação teria a possibilidade de visar à criação de métodos para que se estabeleça uma ponte entre a tradição (o já instituído) e a criação (novos conjuntos de conhecimentos a serem acumulados).

Para que a aprendizagem aconteça a partir deste encontro significativo ela tem que ser prazerosa, permitindo o gozo, o bem estar (CHARLOT, 2005), possibilitando uma autonomia; que, no entanto, não pode ser dissociada do “ser” do sujeito, não pode ser dissociada da “continuidade do sentimento de existir”. 


A autonomia aqui não pode ser vista somente como intelectual ou dependente apenas do desenvolvimento das “estruturas cognitivas”. Ela é dependente, sim, das condições que o ambiente proporciona e da interação que se estabelece entre esses dois seres (LIBÂNEO, 1999, p. 44).
O conhecimento é histórico, jamais é dado ou está acabado. Isto nos afasta de uma concepção autoritária de conhecimento como verdade última, posto que ele depende da ação transformadora do ser humano, criando cultura e também se transformando. Tal enfoque nas relações intersubjetivas podem ser notadas uma vez que Vygotski (1998) se refere à zona de desenvolvimento proximal na qual atuam os outros (professor ou alunos) para que aquilo que a criança realiza neste momento com apoio, ela seja capaz de fazer sozinha amanhã. 

Uma reflexão neste sentido, que conceba uma construção de conhecimento na relação aluno/professor, ou uma construção subjetiva criativa a partir de uma dada interação, deve, de forma conceitualmente rigorosa, possibilitar imaginar a educação enquanto um espaço de criação ((PERRENOUD, 1999, p. 100). 

Segundo Libâneo (1999, p. 55), pode-se conceituar, desse modo, o âmbito educacional como um local de criação, na medida em que permita autonomia e autocriação do aluno e do professor. 

O importante é trabalhar na direção de se pensar o espaço educacional através das questões da responsabilidade e do reconhecimento mútuo que permitam sujeitos de ação e de criação (ALMEIDA, 2005).

É em tal panorama que se necessita repensar a construção do saber no ensino ao longo da vida escolar. Pautada nas relações intersubjetivas, partindo do princípio que quanto melhor for a relação entre o professor/educando e educando/ educando, melhor será a produção do saber. 

De acordo com Perrenoud (1999, p. 98), tendo em vista que os alunos dos anos iniciais estão na etapa formadora da personalidade e os processos de assimilação ocorrem de forma mais ágil, ampliando os esquemas mentais que devem ser proporcionados pelo professor, num ambiente propício onde a relação intersubjetiva possa harmonizar o saber que objetiva ser construído.

No século XX, a adoção de políticas públicas educacionais, devido ao processo de globalização da economia, esteve voltada para a consolidação da hegemonia neoliberal (LIBÂNEO, 1999, p. 76).
A lógica da organização do sistema educacional, assim, está fundamentada no discurso do ensino de qualidade, focado no desenvolvimento de políticas públicas que vislumbrem a preparo do acadêmico para o mundo do trabalho (PERRENOUD, 1999, p. 88).
Contudo, é necessário destacar que o termo qualidade que é adotado na concepção neoliberal de educação e tem sido disseminada no âmbito da sociedade, distancia-se da excelência do ensino. Hasteada assim, a bandeira do ensino de qualidade, cresceram os investimentos públicos em educação, sendo sua via de concretização a implementação de cursos de graduação e pós-graduação (ZEICHNER, 1998, p. 110).
Estes cursos, no entanto seguem os moldes das propostas neoliberais que visam a minimização do papel do Estado no fomento à educação, sendo que sua responsabilidade seria apenas subsidiar a educação básica. Os outros níveis de ensino estariam à mercê da privatização, ou seja, sujeitos à livre concorrência do mercado (LIBÂNEO, 1999, p. 43).
Segundo Perrenoud (1999, p. 67), a intenção em problematizar a educação no contexto do neoliberalismo consiste em averiguar e compreender a realidade educacional relacionada ao modelo de sociedade vigente e as contradições impostas ao mundo do trabalho, ao qual milhares de alunos recém-formados são lançado ano a ano.

Consideramos importante denunciar as relações de poder que sutilmente submetem a educação às forças perversas do capitalismo, através de políticas públicas que reforçam o discurso da exclusão (PERRENOUD, 1999, p. 81).
Também buscamos estabelecer uma relação entre a visão neoliberal, os limites que ela impõe à humanização do indivíduo, e a visão histórico-cultural (PERRENOUD, 1999, p. 51).
Desta forma, destaca-se que ao escrever o Manifesto do Partido Comunista, em 1872, Karl Marx e Friedrich Engels pretenderam desvelar a força condutora do imperialismo que hoje, triunfa nos quatro cantos do mundo sob a denominação de globalização. 

Marx e Engels atribuem à burguesia papel fundamental à evolução do capitalismo, pois impelida pela necessidade de ampliar seus mercados, ela invadiu todo o globo acarretando modificações nas relações de produção.

O fenômeno da globalização não pode ser explicado por si mesmo, contudo dentro da história da revolução dos meios de produção, originado de uma nova forma da humanidade reproduzir sua existência, portanto deve ser compreendido como um processo e não como um fim. 

Dito em outras palavras, as proposições teóricas do Manifesto do Partido Comunista repousam sobre a evolução do capitalismo, que por usa vez, apoia-se na exploração da força de trabalho.  

A partir deste ponto de vista é que se deve voltar o olhar para compreender o fenômeno educacional na sociedade contemporânea, pois com o advento da mundialização da economia, a educação é tida como o maior recurso que a humanidade dispõe para enfrentar os desafios na nova estrutura da ordem econômica. 

CONCLUSÃO

Por meio do presente artigo, pôde-se notar que a alfabetização e o letramento, nos anos iniciais de escola, têm grande possibilidade de ser explorada pelos professores, que cumprem papel importantíssimo no desempenho de seus alunos.

Contudo, percebeu-se que tal estudo ainda vem sendo deixado de lado, dando prioridades a outras matérias, e que, supostamente, os alunos irão necessitar ter mais conhecimento.

As disciplinas básicas em educação infantil podem ser estimuladoras, inovadoras e atrativas aos olhos das crianças, pois toda criança não se interessa por novas  descobertas e linguagens diferentes. E cabe ao professor deve utilizar inúmeros artifícios para conquistar seu aluno, podendo trabalhar ao mesmo tempo com várias disciplinas, não apenas focando-se em Língua Portuguesa.

Poderam ser analisados, desse modo, os mecanismos e os procedimentos de ensino empregados pelos docentes, assim como a sua formação inicial e continuada e à utilização do livro didático no magistério dos anos iniciais da escola.

De início, é necessário considerar que as crianças, em modo geral, apreciam e gostam de aprender, não só Língua Portuguesa, mas diversas outras disciplinas da grade escolar.

Portanto, é vital que os professores levem em consideração que as crianças, mesmo antes de frequentarem a escola, manifestam um interesse muito grande pelas coisas da natureza. Elas apresentam curiosidades diversas desde sempre, demonstrando interesse para descobrir de que modo tudo funciona, além de repetir incansavelmente suas dúvidas e os porquês. 

A criança mostra curiosidade pelo ambiente em que vive. Assim, ao estudar o ambiente, ela estará se envolvendo em situações reais com as quais está familiarizada. 

Apesar disso, dependendo das vivências do aluno na escola, tal curiosidade pelas disciplinas básicas em educação infantil tem a possibilidade de se perder de vista, à medida que ela avança na escolaridade.

Evidenciou-se que é preciso observar, portanto, como se dá a consonância entre o que é ensinado em sala de aula e a realidade dos alunos, de modo a entender se as aulas de Língua Portuguesa são importantes e repletas de sentido, se o que se veicula nas escolas é relacionado às informações anteriormente construídas pelos alunos de forma geral.

As práticas pedagógicas deveriam dar oportunidades para além do exercício da verbalização de ideias, discutir as causas dos fenômenos e entender os mecanismos dos processos que estão estudando.

Além disso, deve analisar onde e como aquele conhecimento apresentado em sala de aula está presente em sua vida e, sempre que possível, relacionar as implicações destes conhecimentos na sociedade, no âmbito que se refere às Língua Portuguesa. De maneira que isso seja possível, é essencial que haja uma mudança de postura do professor, de modo a utilizar a relação intersubjetiva para que a aprendizagem ocorra de maneira eficiente e eficaz. 

Deste modo favorecerá para que a sala de aula seja um local para se construir o saber, no qual o papel do professor seja de facilitador da aprendizagem e o aluno seja protagonista nesta construção.
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